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RESUMO 

  
Esta dissertação busca avaliar o processo de reestruturação produtiva no setor industrial 

brasileiro, analisar a influência dos fatores econômicos de caráter conjunturais e 

estruturais sobre o mesmo, assim como os principais resultados de tal processo em 

termos de inovação tecnológica, produtividade, valor adicionado e emprego. O primeiro 

capítulo trata, a partir de uma revisão da literatura, das mudanças estruturais pelas quais 

vem passando o setor industrial no mundo desde meados da década de 1970, das 

transformações do paradigma produtivo e das origens da reestruturação no Brasil. O 

segundo capítulo retrata a evolução da economia brasileira nos anos de 1990, com 

destaque para as políticas liberais implantadas nesse período e seus reflexos sobre o 

setor industrial. O terceiro capítulo traz a análise sobre a evolução da reestruturação 

industrial no Brasil, com ênfase no exame do comportamento das variáveis de inovação 

tecnológica, produtividade, geração de valor e emprego. Por fim, são apresentadas as 

principais conclusões do estudo realizado.   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 
 

This thesis evaluates the process of productive reorganization into Brazilian industrial 

sector and analyzes the influence of conjunctural and structural economic factors on the 

same, as well as the main results of such process in terms of technological innovation, 

productivity, added value and job. Taking the academic literature, the first chapter 

presents the structural changes through which have the industrial sector has passed in 

the world since the mid-seventies decade, the transformations of the productive 

paradigm and the origins of reorganization in Brazil. The second chapter portrays the 

evolution of Brazilian economy in 1990’s, revealing liberal politicals that were 

implanted in this time and their consequence on industrial sector. The third chapter 

tends to show the analysis on the evolution of industrial reorganization in Brazil, putting 

emphasis on behavior examination of technological innovation, productivity, value and 

job generation. Lastly, the main conclusions of this study are presented.    
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INTRODUÇÃO 

Na segunda metade do século XX, ocorreram significativas transformações na 

estrutura produtiva do sistema capitalista. Após a Segunda Guerra Mundial, as políticas 

keynesianas de pleno emprego e o modelo de desenvolvimento industrial fordista difundiram-

se pelo mundo desenvolvido, sendo estendidos posteriormente para alguns países da periferia 

do capitalismo (fordismo periférico). 

Este período histórico marca a consolidação e o amadurecimento do padrão 

tecnológico derivado da segunda revolução industrial, de difusão das técnicas científicas de 

administração da produção e do trabalho tayloristas, e do padrão de consumo norte-

americano. 

Com o advento na década de 1970 de determinados fenômenos, tais como o declínio 

da produtividade, a estagflação (elevados índices de inflação com baixo crescimento 

econômico), o aumento do déficit orçamentário de vários países, a primeira crise do petróleo e 

o fim da manutenção das taxas fixas de câmbio (início da década de 1970), os alicerces do 

paradigma fordista foram abalados. Acirraram-se as disputas entre capital e trabalho pela 

repartição do produto social, e a atuação do Estado como agente gestor e financiador de uma 

extensa rede de proteção social passou a ser contestada por parte do setor privado e por 

teóricos de viés liberal.  

A queda da produtividade do trabalho (da mais-valia relativa nos termos de Marx) e 

a maior dificuldade na realização das mercadorias (redução da demanda agregada) afetaram o 

processo de acumulação de capital, assim como a taxa de lucro dos diversos empreendimentos 

privados.  

Diante da redução da demanda agregada em cada país, os diversos capitais 

passaram a concorrer de forma mais intensa no mercado internacional, causando o 

acirramento da concorrência empresarial a nível global.  
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As empresas industriais dos países desenvolvidos passaram a implementar, ainda 

na década de 1970, mudanças no âmbito de suas estruturas produtivas, visando atingir novos 

patamares de produtividade e competitividade diante da concorrência desregulada e da 

revolução tecnológica em curso. 

O Japão, em meados da década de 1970, tomou a dianteira na disputa comercial 

em função das modificações introduzidas no processo produtivo de suas empresas, tendo 

como base de sustentação um novo paradigma técnico-produtivo e organizacional 

denominado por alguns autores (ANTUNES, 1995) de toyotismo. 

As características fundamentais desse paradigma ténico-produtivo são tipificadas 

por Alves (2000): produção sintonizada com a demanda (just-in-time/Kaban); estoque 

mínimo; produção flexível e ajustável às flutuações nos mercados; plantas produtivas 

desconcentradas; redução do operário estável; trabalhador polivalente e multifuncional; uso 

intensivo de tecnologias baseadas na microeletrônica; terceirizações e subcontratação de mão-

de-obra. 

O Brasil, podemos afirmar, enquadra-se nesse processo de ajustamento estrutural 

pelo qual vem passado a economia mundial. A década de 1990 foi marcada pelo fim do 

modelo de desenvolvimento adotado no País desde os anos de 1950, período de vigência das 

políticas desenvolvimentistas, as quais propugnavam a intensa participação do Estado na 

economia como agente planejador, financiador e produtor de bens e serviços, visando 

dinamizar a estrutura produtiva do País.  

A estratégia de política econômica liberal adotada na década de 1990, iniciada ainda 

no governo do presidente Fernando Collor de Melo (1990-1992) e intensificada a partir do 

primeiro governo do presidente Fernando Henrique Cardoso (1995-1998), caracterizou-se 

pelas seguintes diretrizes básicas (FILGUEIRAS, 2000): liberalização comercial e financeira; 

privatizações; políticas fiscal e monetária restritivas; câmbio valorizado; desregulamentação 
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da economia; flexibilização do mercado de trabalho via desmonte do aparato legal de proteção 

ao trabalhador; ausência de política industrial.  

Essa orientação econômica forçou as empresas industriais localizadas no Brasil a se 

pautarem por novos critérios de qualidade e produtividade engendrados pelo acirramento da 

concorrência, após a abertura comercial, e pela valorização da taxa de câmbio. Essas 

mudanças nas estratégias de política econômica (do intervencionismo para o liberalismo) e na 

forma de atuação do Estado, repercutiram no desenvolvimento do processo de reestruturação 

industrial pelo qual vem passando o setor produtivo no Brasil. 

O processo de reestruturação produtiva no setor industrial brasileiro assumiu 

características distintas daquele vivenciado pelas economias desenvolvidas, apesar de guardar 

certas similitudes. O ritmo, intensidade e forma de introdução das inovações produtivas, 

organizacionais e tecnológicas na economia brasileira, tem sido objeto de vários estudos, que 

procuram avaliar a dinâmica e as repercussões de tal processo sobre os indicadores de 

emprego industrial, produtividade, produção, atualização tecnológica e mudanças 

organizacionais. 

  A abrupta abertura comercial, a taxa de câmbio valorizada (1994-1999), as 

elevadas taxas de juros, a desregulamentação da economia e a redução dos gastos do governo, 

principalmente dos investimentos governamentais, influenciaram nas estratégias produtivas 

praticadas pelas empresas industriais no Brasil. 

No entanto, a revolução tecnológica em curso, as transformações no paradigma 

produtivo e organizacional e as mudanças institucionais pelas quais passou (e ainda vem 

passando) o sistema capitalista, notadamente nos países desenvolvidos, também influenciam 

no desenvolvimento do processo de reestruturação produtiva. 

Diante do acima exposto, surgem um conjunto de questões que consubstanciam a 

problemática central do presente trabalho: qual a importância das políticas econômicas 

adotadas e do acirramento da competição internacional sobre o desenvolvimento da 
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reestruturação industrial no Brasil? Qual o caráter e abrangência de tal processo? E seus 

impactos em termos de valor adicionado, produtividade e emprego. 

O processo de reestruturação produtiva no Brasil vem assumindo importância 

crescente, principalmente após a abertura econômica e financeira pela qual passou a economia 

brasileira nos anos de 1990. Existe intensa controvérsia concernente à abrangência e 

intensidade de tal processo, assim como dos possíveis benefícios e problemas trazidos pelo 

mesmo. 

Por se constituir em um setor de suma importância em termos de geração de 

postos de trabalho formais e de forte efeito multiplicador sobre as demais atividades 

econômicas, além de ser imprescindível para a modernização tecnológica do País e redução 

dos déficits do balanço de pagamentos brasileiro, os estudos sobre a dinâmica industrial da 

economia brasileira se mostram extremamente necessários, principalmente em um momento 

de profundas transformações na estrutura produtiva das principais economias do mundo 

capitalista. O presente trabalho busca contribuir para o debate acerca da natureza e 

repercussões das recentes mudanças na estrutura produtiva da indústria no Brasil.  

 A avaliação e análise das recentes transformações na indústria brasileira 

requerem a realização de estudos, com vistas a fornecer subsídios para atuação das políticas 

públicas e na tomada de decisões por parte dos gestores privados, visando avançar na 

modernização do parque produtivo nacional, inserir de forma competitiva a indústria 

brasileira no mercado mundial e minimizar os problemas surgidos com o advento e 

aprofundamento do processo de reestruturação produtiva.  

Em termos metodológicos o presente trabalho se apóia na revisão da literatura 

relacionada ao processo de reestruturação produtiva no Brasil e no mundo, e aos planos de 

estabilização adotados durante os governos dos Presidentes Fernando Collor de Melo (1990-

1992) e Fernando Henrique Cardoso (1995-1998/1999-2002). 
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Os dados e informações utilizados são de natureza secundária, coletados em 

órgãos oficiais e não oficiais (FIBGE – Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística; Seade/DIEESE – Fundação Sistema de Análise de Dados/Departamento 

Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-Econômicos; FGV – Fundação Getúlio Vargas), 

trabalhos acadêmicos e periódicos. Os mesmos são tratados e apresentados na forma de 

tabelas, gráficos e se referem ao comportamento de alguns indicadores tais como: taxa de 

emprego industrial; taxa de desemprego; produtividade; taxa de investimento; coeficiente de 

importações, Produto Interno Bruto (PIB); produção industrial e taxa de inovação tecnológica 

na indústria brasileira. 

As principais fontes de dados para a elaboração do quarto capítulo foram as 

seguintes: Pesquisa Industrial Inovação Tecnológica (PINTEC) 2000 e 2003 e a Pesquisa 

Industrial Anual Empresa 2003 (PIA Empresa 2003, 2005) ambas de responsabilidade da 

FIBGE. 

A Pesquisa de Inovação Tecnológica foi escolhida por ser a mais ampla e recente 

fonte de informações sobre o processo de inovação tecnológica pelo qual passa o setor 

industrial no Brasil, e estando o processo de reestruturação produtiva alicerçado nas inovações 

tecnológicas, objeto de investigação da referida pesquisa, a PINTEC se mostra indispensável 

na avaliação e análise do processo de reestruturação industrial.   

Além do acima apontado, a PINTEC possui a vantagem adicional de permitir 

comparabilidades internacionais, pois adota metodologia aceita e aplicada em vários países1. 

Importa ressaltar, a despeito das questões metodológicas, que comparações envolvendo 

dinâmicas econômicas tão distintas como o Brasil e os países da União Européia, requerem 

prudência, mas apesar disto, avaliamos ser importante esse cotejamento, pois permite 

conhecermos em que nível se encontra a reestruturação industrial no Brasil em relação a 

                                                 
1 A referência conceitual e metodológica da PINTEC é o Oslo manual: proposed guidelines for collections and 
interpreting technological innovation data 1997. A pesquisa teve ainda como influência, a experiência do 
modelo harmonizado proposto pelo EUROSTAT, a terceira versão da Community Innovation Survey, da qual 
participam os 15 países membros da comunidade européia. 
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alguns dos países que mais avançaram no processo de reestruturação produtiva e tecnológica, 

tal qual a Alemanha e a Holanda.  

A presente dissertação, além da introdução e conclusão, compreende mais três 

capítulos. O primeiro capítulo trata das transformações estruturais pelas quais vem passando o 

capitalismo nas últimas três décadas (1970, 1980 e 1990), a mudança no paradigma produtivo, 

a reestruturação produtiva e as origens das transformações produtivas no Brasil. 

O segundo capítulo busca apresentar a evolução da economia brasileira na década 

de 1990, enfatizando a implementação das políticas de liberalização comercial, âncoras 

cambial e monetária, desregulamentação da economia, procurando, sempre que possível, 

apontar as influências sobre o setor industrial de tais políticas. 

O terceiro capítulo pretende avaliar o processo de reestruturação produtiva na 

indústria brasileira, bem como analisar as principais característica e conseqüências de tal 

processo em termos de inovação tecnológica, produtividade, emprego e valor adicionado. 
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1 AS MUDANÇAS ESTRUTURAIS  
 

O sistema capitalista passou por transformações significativas no final do século 

XX. O padrão de acumulação vigente nas principais economias avançadas no pós-Segunda 

Grande Guerra entrou em crise, e com ele, a estrutura produtiva e organizacional que lhe dava 

suporte. A partir do início da década de 1970, as empresas industriais localizadas nos países 

avançados buscaram reestruturar seus aparatos produtivos e organizacionais, visando atingir 

maiores patamares de produtividade, qualidade e competitividade. 

Os países de industrialização retardatária, tal qual o Brasil, também sofreram a 

influência das transformações acima citadas (com certo atraso temporal), principalmente com 

a intensificação dos fluxos comerciais e financeiros a nível global e da desregulamentação dos 

mercados. Fez-se necessária a adequação do parque produtivo destes países aos novos 

patamares de competitividade engendrados pela mudança no paradigma produtivo e 

organizacional e do surgimento de inovações tecnológicas que passaram a revolucionar a 

estrutura produtiva das economias de mercado. 

1.1 MUDANÇAS DO PARADIGMA PRODUTIVO 

No pós-Segunda Grande Guerra, até o início dos anos de 1970, as economias 

capitalistas desenvolvidas obtiveram taxas de crescimento econômico excepcionais. Esse 

período foi marcado pela difusão do paradigma técnico-produtivo conhecido como 

fordismo2/taylorismo e pela implementação de políticas econômicas de viés keynesiano. 

Os principais fundamentos desse padrão de desenvolvimento, segundo Mattoso e 

Pochmann (1998), podem ser assim descritos: produção rígida e voltada para adquirir ganhos 

de escala; altos custos fixos; mão-de-obra altamente especializada e realizando um trabalho 

parcial; separação entre elaboração e execução das atividades produtivas; intervenção do 

Estado nas questões econômicas e sociais; estruturas complexas de organização dos processos 

                                                 
2 O termo fordismo se relaciona ao empresário americano Henry Ford, o qual introduziu em suas fábricas de 
automóveis, no início do século XX, inovações tecnológicas e organizacionais, tais como a esteira rolante, a 
produção em série de produtos padronizados e intensa divisão do trabalho, alcançando aumentos significativos 
de produtividade. 
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produtivos; trabalhadores bem organizados em sindicatos fortes e combativos; altas taxas de 

crescimento econômico com pleno emprego da força de trabalho; e crescimento ascendente da 

produtividade. Silva (1994, p. 107), por sua vez, faz a seguinte caracterização desse 

paradigma técnico-produtivo: 

Caracteriza-se como fordismo o modelo industrial de expansão econômica e 
progresso tecnológico baseado na produção de massa, na crescente divisão 
do trabalho em todos os níveis da atividade econômica, na extensa 
mecanização e no uso de máquinas dedicadas e de trabalho não qualificado. 

 

O paradigma produtivo fordista engendrou ganhos de produtividade3 que 

viabilizaram os aumentos de salários reais vigentes no período, assim como a ampliação dos 

lucros e da acumulação de capital, em um período aproximado de 30 anos. 

O método científico de gestão e organização do trabalho taylorista foi 

fundamental para a consolidação do modelo de desenvolvimento fordista. A difusão de tal 

método, aliado à introdução de máquinas e equipamentos complexos, possibilitou a elevação 

da taxa de produtividade nos principais países desenvolvidos nas décadas de 1950 e 1960 

(MATTOSO, 1995). 

As práticas adotadas visavam a padronização das tarefas (repetitivas e rotinizadas) 

e estavam associadas à extrema divisão do trabalho (trabalho parcializado). O operário 

manual passou a se especializar em apenas uma ou poucas funções, havendo uma nítida 

separação entre os que planejavam (engenheiros/gerentes) e os que executavam as tarefas 

(operários/ trabalhadores manuais). Em relação ao taylorismo, Druck (1999, p. 34) faz a 

seguinte colocação:  

[...] taylorismo representa um tipo de mecanização sem a introdução de 
maquinaria; ou seja, trata-se de “subsumir o trabalho ao capital”, através da 
expropriação do conhecimento dos trabalhadores, o que pode ser viabilizado 
através do controle efetivo do capital sobre o trabalho, realizado na forma da 
“gerência científica” e que tem como um dos fundamentos centrais a 
separação entre o trabalho manual e o trabalho intelectual. 

 
 

                                                 
3 Esse aumento da produtividade foi viabilizado pela associação do padrão industrial fordista com os métodos 
científicos de gestão e organização do trabalho tayloristas. 
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Apesar dos ganhos salariais e da existência de uma extensa rede de seguridade 

social na maioria dos países desenvolvidos, o controle extremamente rígido dos tempos e 

movimentos dos operários passou a gerar crescentes revoltas dos trabalhadores que se 

materializaram em constantes greves, elevação do grau de absenteísmo e desinteresse 

generalizado pelo processo de trabalho, repercutindo negativamente sobre os indicadores de 

produtividade industrial ainda no final da década de 1960 (FILGUEIRAS, 2001).  

Mesmo com pleno emprego e participação nos ganhos de produtividade, o 

processo de alienação do trabalho teria chegado a um ponto crítico, afetando, por 

conseqüência, o desempenho produtivo da classe trabalhadora.  

A queda nas taxas de crescimento da produtividade atingiu negativamente a 

lucratividade das empresas e gerou uma profunda crise econômica que se prolongou por toda 

a década de 1970.  

A causa fundamental da crise estaria, segundo Lipietz (1991), na contestação, por 

parte dos trabalhadores, dos princípios tayloristas, o que acarretou o abalo dos alicerces do 

modelo de desenvolvimento. Filgueiras segue Lipietz, acrescentando outros aspectos 

fundamentais que teriam agravado a crise do fordismo, quais sejam: o envelhecimento do 

paradigma tecnológico dominante; a saturação dos mercados consumidores, sendo este 

último, motivado pelo esgotamento do padrão de consumo norte-americano, principalmente 

após a plena recuperação das economias japonesa e alemã; a queda no nível de investimento 

ocorrida nos principais países desenvolvidos em função da maior instabilidade da demanda 

vis-à-vis o período imediatamente anterior (1945/1970).  

Destarte, o compromisso fordista4 passou a ser questionado. Os acréscimos de 

salários, em um momento de queda da produtividade, começaram a ser repassados aos preços 

pelos empresários, e em certos períodos a elevação desses superavam o aumento nos 

                                                 
4 Termo utilizado pela escola francesa de regulação, para designar um amplo compromisso firmado, nas 
economias avançadas, entre o patronato e os sindicatos, que permitisse a redistribuição dos ganhos de 
produtividade aos assalariados e que concedia aos empresários a possibilidade de introduzir, de forma unilateral, 
os métodos de gestão e organização do trabalho de inspiração taylorista. 
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rendimentos dos trabalhadores, diminuindo o nível de renda da mão-de-obra. O resultado 

disto foi a queda na demanda agregada, comprometendo o consumo de massa, elemento 

essencial do modelo de desenvolvimento (LIPIETZ, 1991; FILGUEIRAS, 2001). Com o 

declínio da demanda, exacerbaram-se as incertezas, afetando os investimentos e, por 

conseqüência, o crescimento econômico dos países. 

A extensa rede de proteção social (sistemas públicos de saúde, educação, seguro-

desemprego, previdência pública) e a legislação social que a acompanhava5, financiadas pelos 

impostos incidentes sobre os lucros e os rendimentos mais elevados, passaram a ser 

intensamente criticadas quando da queda na rentabilidade empresarial e elevação da dívida 

pública dos vários governos.  

Diante disto, passou-se a se questionar no meio empresarial a atuação do Estado 

como agente regulador da conjuntura econômica e das relações entre capital e trabalho, 

questionavam-se, portanto, as políticas keynesianas que visavam influenciar os ciclos 

econômicos através do controle sobre o nível de demanda agregada.  

Além dos aspectos levantados nos parágrafos anteriores, fatores externos também 

influenciaram nas transformações produtivas e organizacionais em curso. As duas crises 

energéticas pelas quais passou o sistema capitalista em 1973 e 1979, derivadas da elevação no 

preço do barril do petróleo pelos países exportadores, agravaram ainda mais o quadro de 

incertezas e a queda na rentabilidade das empresas, forçando as mesmas a racionalizarem o 

uso de insumos energéticos, principalmente por meio da aquisição de máquinas e 

equipamentos que aperfeiçoassem o consumo de tais matérias-primas. 

O fim do acordo de Bretton Woods (do padrão dólar-ouro (1971) e das taxas de 

câmbio fixas), em 1973, trouxe instabilidade para o sistema financeiro internacional, pois o 

padrão monetário mundial foi desarticulado. A liberalização, a desregulação financeira e 

                                                 
5 O denominado Estado do Bem-Estar Social, presente nas principais economias desenvolvidas nas décadas de 
1950 e 1960, buscava garantir a distribuição de renda necessária à manutenção da demanda agregada, 
principalmente em períodos de queda na atividade econômica. 
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cambial, que se seguiram, fizeram emergir novas possibilidades rentáveis de investimentos 

que não o produtivo, agravando ainda mais o quadro recessivo da década de 1970 nas 

economias avançadas. 

Concomitantemente a essas mudanças, aparecem os primeiros sinais de que uma 

terceira onda de inovações tecnológicas iria surgir, sendo o marco fundamental desse processo 

a microeletrônica (complexo eletrônico). Esta revolução tecnológica tende a permitir a 

flexibilização das estruturas produtivas e organizacionais, aspecto fundamental para romper 

com a rigidez existente no paradigma fordista. A importância dessas transformações 

tecnológicas é ressaltada por Coutinho (1992, p.70): 

A aplicação da microeletônica de uma base tecnológica comum a uma 
constelação de produtos e serviços agrupou um conjunto de indústrias, 
setores e segmentos na forma de um “complexo eletrônico”, densamente 
intra-articulado pela convergência intrínseca da tecnologia da informação. A 
formação desse poderoso cluster de inovações capazes de penetrar 
amplamente (uso generalizado), direta ou indiretamente, todos os setores da 
economia configura a formação de um novo paradigma tecnológico no mais 
puro sentido neo-shumpeteriano. 
 

O mesmo autor enfatiza a passagem, ainda em curso, da produção rígida, que 

caracteriza o paradigma industrial fordista, para a automação integrada flexível, aspecto 

essencial do novo modelo produtivo, conforme exposto por Coutinho (1992, p.72): 

Os processos industriais típicos do paradigma tecnológico dominante no 
século XX, de base eletromecânica, através da automação dedicada, 
repetitiva e não programável, foram objeto de intensa transformação (desde a 
segunda metade dos anos 70 e notadamente nos anos 80) por meio da 
difusão acelerada de mecanismos digitalizados (ou dirigidos por 
computadores) capazes de programar o processo de automação.  

 

As grandes empresas capitalistas passaram a investir somas substanciais de capital 

na busca pelo controle dessas tecnologias no intuito de aumentarem a competitividade e 

produtividade de seus negócios e assim não serem alijadas dos seus respectivos mercados e da 

concorrência internacional.  
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Podemos aventar, que a partir da crise do padrão de acumulação fordista na 

década de 1970, começaram a surgir as primeiras iniciativas de reestruturação produtiva nas 

economias avançadas, alargando-se posteriormente para alguns países periféricos como o 

Brasil.  

1.2 A REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA  

As mudanças pelas quais vêm passando o setor produtivo das economias 

capitalistas desenvolvidas e aquelas de industrialização retardatária, principalmente a partir de 

meados dos anos de 1970, têm sido objeto de estudos de um grande número de pesquisadores 

e motivo de controvérsias quanto à amplitude e intensidade das transformações produtivas em 

andamento, assim como seus impactos sobre as relações de trabalho. 

Mattoso e Pochmann (1998) descrevem algumas características fundamentais 

dessa nova estrutura produtiva e organizacional ainda em formação e em processo de difusão: 

contínua conversão da base tecnológica eletromecânica/eletroeletrônica para a 

microeletrônica; crescente introdução de inovações de produtos e de processos; concorrência 

cada vez mais pautada pela diferenciação de produtos e serviços; recomposição dos 

investimentos entre setores econômicos e ramos de atividade; reorganização dos processos de 

produção e trabalho; especialização da produção (desverticalização); profundas 

transformações nas relações entre capital e trabalho.  

Reestruturação produtiva é o termo comumente empregado para designar essas 

transformações no mundo da produção e do trabalho. A forma e intensidade dessas mudanças 

dependem das interações existentes entre os diferentes agentes econômicos em cada país, das 

políticas macroeconômicas adotadas, do grau e forma de inserção das economias nacionais na 

economia global.  

Historicamente, o processo de reestruturação produtiva teve início em meados da 

década de 1970, ainda que restrito às economias avançadas. Dedecca (1997) e Mattoso (1995) 

apontam aquelas que seriam as principais motivações para a introdução de inovações 
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produtivas e organizacionais: perda de dinamismo do paradigma técnico-produtivo fordista; 

desregulamentação dos mercados produtivo e financeiro; acirramento da concorrência 

intercapitalista; acentuada queda da demanda agregada; mudanças institucionais que 

possibilitaram a flexibilização das relações de trabalho; elevação do preço do barril do 

petróleo, principal fonte energética do sistema capitalista, que desemborcou em duas grandes 

crises (1973 e 1979); e absorção, pelo setor produtivo, das inovações geradas nos centros de 

pesquisa e desenvolvimento, principalmente nas áreas ligadas à informática e 

telecomunicações. 

Para Castells (1999), essa reestruturação é caracterizada pela mudança 

organizacional e econômica das principais empresas, na qual as novas tecnologias da 

informação, de base microeletrônica, exercem papel crucial e determinante em uma nova 

configuração da divisão internacional do trabalho. Para corroborar tal ponto de vista, esse 

autor (CASTELLS, 1999, p. 98) expõe os seguintes aspectos “Assim, até certo ponto a 

disponibilidade de novas tecnologias constituídas como um sistema na década de 1970 foi 

uma base fundamental para o processo de reestruturação sócio-econômica dos anos 80”.  

A possibilidade de rápida readaptação das estruturas produtivas e organizacionais, 

ainda segundo Castells, assume importância estratégica em uma época de crescentes 

incertezas e oscilações na demanda. Nesse contexto, as tecnologias microeletrônicas, 

incorporadas em máquinas e equipamentos programáveis, tais como as máquinas ferramentas 

a comando numérico (MFCN), robôs, dentre outros, são fundamentais, pois podem viabilizar 

a flexibilização no uso tanto do capital constante quanto da força de trabalho, permitindo a 

adequação da produção a maior fluidez dos mercados. Nestes termos Castells (1999, p. 109) 

coloca: 

Não apenas os processos são reversíveis, mas organizações e instituições 
podem ser modificadas, e até mesmo fundamentalmente alteradas, pela 
reorganização de seus componentes. O que distingue a configuração do novo 
paradigma tecnológico é sua capacidade de reconfiguração, um aspecto 
decisivo em uma sociedade caracterizada por constante mudança e fluidez 
organizacional. 
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As transformações produtivas estariam intimamente ligadas às reformas 

estruturais pelas quais vêm passando as principais economias capitalistas desde o início da 

década de 1970, estas visam, a partir do ponto de vista desse autor, aumentar a produtividade 

do trabalho, globalizar a produção, a comercialização e as finanças, direcionar o apoio estatal 

para os ganhos de produtividade e competitividade, flexibilizar a rede de proteção social 

presente em várias economias desenvolvidas nas décadas de 1950 e 1960, desregulamentar os 

mercados e desmantelar o contrato social firmado entre capital e trabalho nos anos de 1950 e 

1960. Todas essas mudanças teriam como principal objetivo o aprofundamento da lógica 

capitalista de busca de lucro nas relações capital/trabalho. 

Kon (1999), por sua vez, atribui as recentes mudanças à necessidade das empresas 

em adequarem-se a um novo paradigma técnico-produtivo, ainda em formação, que 

possuiriam nas inovações tecnológicas e organizacionais seus aspectos principais.  

Essas inovações permitiriam a flexibilização produtiva necessária à fabricação de 

vários produtos com os mesmos equipamentos, através da reprogramação das máquinas aliado 

ao uso de mão-de-obra polivalente, capaz de exercer múltiplas tarefas. 

O “enxugamento” da estrutura produtiva das empresas industriais, possibilitado 

pela flexibilização, assumiria um papel extremamente importante nessa nova fase do 

desenvolvimento capitalista, pois favoreceria a obtenção de redução de custos e o aumento da 

eficiência produtiva, gerando, consequentemente, maior competitividade para as firmas 

industriais.  

A desverticalização, via terceirizações, estaria, ainda na visão da autora, dentro 

dessa perspectiva, pois a crescente complexidade dos sistemas organizacionais e tecnológicos 

exigiria um volume bastante grande de serviços auxiliares e atividades secundárias, sendo que 

o atendimento desses pela própria empresa, em muitos casos, se tornaria bastante custoso e 

ineficiente. As empresas passariam a deterem-se nas atividades fim, delegando às empresas 

terceiras as atividades acessórias. 
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A produção tenderia a passar a ser realizada em unidades produtivas menores, tais 

como as células de produção ou minifábricas, mais ágeis e adaptadas às crescentes oscilações 

na demanda. Essa nova estrutura produtiva estaria em conformidade com o processo de 

organização da produção just-in-time6, pois poderia responder mais prontamente, e de forma 

mais eficaz, à necessidade de peças e componentes para as demais etapas de produção, assim 

como, à demanda final. Nestes termos Kon (1999, p. 124) faz a seguinte observação:  

Trata-se de um estágio mais avançada do denominado processo just-in-time, 
que se baseia em uma produção sem estoques ou com inventário zero, 
produzindo apenas o necessário e no momento necessário, com o mínimo 
possível de recursos, eliminando todas as perdas. 

 

Nessa nova estrutura produtiva, conforme a autora, a organização do trabalho 

também se pautaria pela flexibilidade. A mão-de-obra deveria assumir tarefas variadas e estar 

passando por constantes treinamentos, os trabalhadores estariam mais envolvidos com o 

desempenho da empresa, através de sugestões de melhorias contínuas (Kaizen)7 e do trabalho 

participativo. Essa nova forma de gestão da mão-de-obra se opõe aos métodos tayloristas de 

separação entre os que pensam o processo produtivo e aqueles que executam as tarefas.  

Aliado à força de trabalho mais qualificada e polivalente, os novos métodos 

organizacionais teriam maior possibilidade de êxito na sua busca por diminuição de custos e 

aumento de produtividade. Assim, Kon (1999, p.124) argumenta: 

Neste sentido, a organização do processo de trabalho e as relações industriais 
ficam dependentes da capacidade da mão-de-obra também demonstrar 
padrões de flexibilidade que se ajustem a essa nova filosofia não apenas no 
que se refere à capacitação para assumir tarefas variadas, como também à 
possibilidade de em curto prazo submeter-se a treinamento e reciclagem 
permanentes.  

 

 

                                                 
6 Sistema de organização da produção para produzir na quantidade e tempo exatos. Reduz drasticamente os 
estoques e aumenta a flexibilidade. A produção é puxada por vendas e, internamente, o mesmo ocorre, com os 
processos finais “pedindo” componentes para os processos anteriores. 
7 Filosofia Japonesa que significa busca de melhoria contínua, da excelência, da auto-superação. 
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Com relação à geração e destruição de empregos pela introdução dessas 

transformações produtivas e organizacionais, a autora expõe que em alguns ramos industriais 

deve ocorrer o aumento de produtividade pela elevação da relação produto/emprego, seja pela 

redução na quantidade de mão-de-obra necessária à produção de uma mesma quantidade de 

bens, seja pelo aumento do produto para uma mesma quantidade de trabalho, diante disto o 

emprego seria reduzido em alguns setores específicos. Mas essa perda de postos de trabalho 

poderia ser compensada pela evolução dinâmica dos mercados, principalmente pela 

possibilidade de surgimento de inovações de produtos. Em relação a este aspecto, Kon (Ibid, 

p.125) observa: 

Por sua vez, o surgimento de novos produtos significa a substituição por 
produção local de bens anteriormente importados ou não consumidos, 
resultando na ampliação da atividade produtiva como um todo e no aumento 
líquido do emprego.  

 

Alves (2000), analisando as recentes mudanças organizacionais e produtivas na 

indústria automobilística no Brasil, a partir de uma perspectiva marxista, enfatiza que o 

processo de reestruturação produtiva associasse à busca, pelo capital, da eliminação dos 

entraves ao processo de acumulação capitalista. Nesse sentido a economia de mercado estaria 

entrando em uma nova fase de sua evolução denominada de “acumulação flexível”. Em 

relação ao aspecto anteriormente mencionado, Alves (2000, p. 118) comenta: 

É uma nova lógica de acumulação do capital – acumulação flexível – que 
incorpora os pressupostos da lean production, altera o processo (e 
organização) de trabalho na perspectiva de uma nova hegemonia do capital 
na produção, recriando um novo (e precário) mundo do trabalho no Brasil 
[...] 

 
Essa nova etapa do desenvolvimento capitalista seria marcada pela 

desregulamentação da economia e conseqüente acirramento da concorrência entre os grandes 

grupos transnacionais dos países avançados a nível global. Destarte, para tornar factível a 

conquista de novos mercados e a manutenção dos já conquistados, as empresas buscariam 

novos patamares de produtividade e competitividade, seja pela introdução da flexibilidade 
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produtiva e organizacional, intimamente relacionadas a uma verdadeira revolução tecnológica 

em curso, seja pela flexibilização dos mercados de trabalho.  

A flexibilidade no uso e contratação da mão-de-obra, através da 

desregulamentação dos mercados de trabalho, inclusive com alterações nas legislações 

trabalhistas de vários países, teria por finalidade a minimização de custos pela eliminação de 

certos direitos dos trabalhadores tais como: décimo terceiro salário; férias; auxílio 

maternidade; horas extras; além do uso, pelas empresas, de trabalho temporário, em tempo 

parcial, a domicílio, esporádico. Essa flexibilização da legislação trabalhista, estaria sendo 

acompanhada de acentuada diminuição dos acordos coletivos, por setor ou categoria, nacional 

ou regional, com a participação dos representantes patronais e dos sindicatos dos 

trabalhadores, em favor de negociações individuais por empresa.   

As transformações tecnológicas e organizacionais, na visão de Alves (2000), 

assim como em Kon (1994) e Castells (1999), seriam elementos essenciais nessa nova fase da 

economia de mercado. À introdução de tecnologias flexíveis, baseadas na microeletrônica 

(automação informatizada), acarretaria a adequação da linha de produção às oscilações na 

demanda, pois permitiria a diversificação da produção. Essas novas tecnologias teriam a 

capacidade de aumentar acentuadamente a produtividade do trabalho, pois acarretariam a 

substituição de parte do trabalho manual e intelectual dos operários por máquinas 

programáveis que minimizariam a ocorrência de defeitos, falhas e interrupções no processo de 

produção.  

Nesse sentido, as empresas e países que não se adaptassem a esse novo padrão 

tecnológico, tenderiam a ser alijados do comércio internacional ou estariam fadados à 

dependência econômica e tecnológica.  

As novas técnicas de gestão e organização do trabalho que passaram a substituir 

os métodos tayloristas na indústria, buscam, na perspectiva de Alves (2000), a cooptação dos 

trabalhadores (“capturar a subjetividade operária”), visando elevar a geração de trabalho 
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excedente no processo de produção (mais-valia), por meio do ingresso no ambiente produtivo 

das empresas, de técnicas organizacionais de inspiração japonesa (toyotismo) tais como os 

Círculos de Controle de Qualidade (CCQ’s)8, Controle de Qualidade Total (CQT)9 e Gestão 

Participativa10. Os trabalhadores passariam a assumir funções variadas dentro da empresa, tais 

como a operação de várias máquinas, manutenção e limpeza, além de contribuir, através de 

sugestões, para o contínuo aperfeiçoamento da produção.  

Essas mudanças organizacionais do trabalho, associadas às transformações na 

organização da produção, tais como o Just-in-time e terceirizações11, além da introdução no 

ambiente produtivo de inovações tecnológicas, propiciariam a flexibilização da produção 

necessária à elevação da produtividade e a diminuição de custos, refletindo positivamente na 

lucratividade das empresas.  

Mas em contrapartida, Alves (2000) aponta o surgimento de efeitos deletérios 

sobre os trabalhadores dessa reestruturação pelo qual passa o setor industrial no mundo 

desenvolvido, e em certos países de capitalismo retardatário como o Brasil, estes seriam 

principalmente: a elevação do desemprego estrutural12; o aumento do trabalho informal13; 

maior patamar de desemprego aberto, pela redução do quadro de pessoal em conseqüência do 

“enxugamento” da estrutura produtiva, tanto na linha de produção, quanto nas atividades 

acessórias; a possibilidade dos trabalhadores exercerem tarefas menos rotineiras e repetitivas, 

mais “estimulantes”, entretanto permaneceria a pressão das empresas por aumento de 

                                                 
8 Pequenos grupos de trabalhadores teoricamente voluntários, que se reúnem regularmente visando analisar e 
propor idéias para melhorar o processo de trabalho. 
9 Sistemas voltados para propiciar satisfação ao cliente, gerando produtos e serviços de forma organizada e 
econômica, com assistência ao cliente/consumidor, estruturado de forma que todos os funcionários da 
organização possam participar, contribuir e estar comprometidos com os esforços de desenvolvimento, 
manutenção e melhoria da qualidade   
10 Conjunto de ações que levam as pessoas, em uma organização, a sentirem-se responsáveis e engajados pelo 
resultado final da empresa através de incentivos econômicos.    
11 Tendência das empresas para subcontratarem outras firmas, empreiteiras ou terceiras para assumir funções 
auxiliares ou diretamente ligadas ao processo produtivo ou fornecer componentes prontos.  
12 Em conseqüência da substituição do trabalho humano por máquinas e equipamentos poupadores de mão-de-
obra, tais como os robôs e as máquinas ferramentas a comando numérico, sendo o maior reflexo disto a baixa, 
verificada nas últimas décadas, da elasticidade produto do emprego na indústria.  
13 Pela subcontratação, por empresas industriais, de firmas que possuem vínculos de emprego com seus 
funcionários à margem da legislação trabalhista, além da contratação, pelas próprias empresas industriais, de 
trabalho a domicílio, esporádico, por tempo determinado e parcial.  
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produtividade e resistência em elevar os salários reais, principalmente em momentos de 

elevação dos índices de desemprego. 

Hirata (1995) também observa a emergência de um novo paradigma de 

organização e desenvolvimento industrial (novas formas de organização do trabalho e da 

empresa) em meio à crise do fordismo/taylorismo. Segundo a autora, o modelo japonês é tido 

como sendo o mais representativo das recentes mudanças nas empresas industriais no mundo, 

por ter alcançado altos índices de produtividade e qualidade, o que acabou repercutindo no 

elevado desempenho econômico do Japão, pelo menos até a crise financeiro-imobiliária a 

partir de 1997.  

A produção de massa flexível, presente na indústria japonesa, que visa altos 

ganhos de competitividade pela diferenciação, qualidade, rapidez na resposta às novas 

demandas dos consumidores, têm sido uma experiência exitosa do ponto de vista empresarial, 

haja vista o aumento da participação dos produtos industriais japoneses, intensivos em 

tecnologia e de elevado valor agregado, na pauta de importação das principais economias 

desenvolvidas, principalmente da americana. 

Hirata aponta (1995), ainda, que essas mudanças nas formas de organização e de 

gestão da produção e do trabalho, mesmo no Japão, tem se concentrado nas grandes empresas 

industriais, já na extensa rede de empresas subcontratadas (terceiras/fornecedoras), ainda 

prevaleceriam às práticas fordistas/tayloristas ou uma combinação das novas e antigas 

técnicas organizacionais, caracterizando uma grande heterogeneidade intra-indústrias e intra-

empresas. 

Em estudo comparativo da introdução de inovações produtivas e organizacionais 

em empresas japonesas e francesas com filiais no Brasil, no início da década de 1990, a autora 

constatou que nas filiais brasileiras, as iniciativas de reestruturação mostravam-se limitadas, 

em compensação tinha-se avançado bastante na introdução de mudanças nas matrizes das 
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referidas empresas, o que demonstraria a heterogeneidade das recentes transformações 

(HIRATA, 1995). 

A implantação do sistema just-in-time ou produção enxuta14, sem estoques e 

desperdícios; do sistema que o “alimenta” (Kaban)15 e da maior participação dos 

trabalhadores na gestão e organização da produção via sistemas participativos tais como os 

Círculos de Controle de Qualidade, trouxe para os trabalhadores, na visão de Hirata, a 

intensificação do trabalho em função da busca incessante da eliminação dos desperdícios, 

erros, defeitos e da melhoria contínua. O alvo da nova estrutura seria a eliminação de todas as 

perdas, das ociosidades existentes na jornada de trabalho, visando atingir a máxima eficiência 

com o mínimo de recursos, nesse processo intensifica-se o ritmo de trabalho e “enxuga-se” o 

contingente de trabalhadores na linha de produção16. 

Outro aspecto importante, levantado por Hirata, está na contradição entre a 

produção de massa e a diferenciação com qualidade. As empresas reestruturadas buscam 

alcançar simultaneamente três objetivos: produção de massa, de produtos diferenciados e com 

qualidade. 

Nesse sentido, os trabalhadores seriam pressionados a elevarem seus 

desempenhos, a interagirem com seus colegas de trabalho e com a gerência no intuito de 

gerarem melhorias contínuas e redução da ocorrência de defeitos e paralisações, objetivos 

extremamente difíceis de serem alcançados quando se produz grandes quantidades de bens. 

Essa pressão sobre os trabalhadores estaria repercutindo negativamente na qualidade de vida 

dos mesmos, inclusive com elevação das mortes súbitas causadas por excesso de trabalho. 

 

                                                 
14 “O termo “produção enxuta” deriva do conceito, em língua inglesa, de lean production, criado para identificar 
a eliminação de excessos na produção (matéria-prima, espaço, insumos, número de trabalhadores, horas de 
trabalho etc.) intrínseca ao modelo japonês” (Womak, Jones e Ross, 1990, in Silva: 1994, p.109).  
15 Sistema de informação que alimenta o just-in-time. Originalmente, é composto por cartões coloridos (ou anéis, 
plaquinhas) que indicam a necessidade de determinado produto. 
16 O mercado de trabalho japonês tem se caracterizado por baixas taxas de desemprego, inclusive com a 
existência do emprego vitalício, sendo este restrito as grandes empresas e majoritariamente a pessoas do sexo 
masculino, mas ocorreu na década de 1990 uma elevação no patamar da referida taxa.   
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Pastore (1994) observa que tem ocorrido uma redução da necessidade de mão-de-

obra para a produção de bens e serviços, mesmo em economias com elevado nível de 

qualificação da força de trabalho. As economias capitalistas seriam, cada vez mais, capazes de 

produzir muito com pouco fator trabalho (aumento da produtividade) tendo como 

conseqüência a redução na demanda por mão-de-obra. 

Essa diminuição do fator trabalho na produção de bens e serviços teria como 

principais causas o avanço tecnológico e o alto custo da mão-de-obra, principalmente nos 

países avançados, mas também em países em desenvolvimento como o Brasil.  

Os altos custos do fator trabalho teriam levado as empresas a investirem em 

automação em detrimento da contratação de mão-de-obra. Na perspectiva de Pastore, o 

excesso de regulamentação do mercado de trabalho e os altos encargos sociais contribuiriam 

sobremaneira para essa elevação dos custos com o fator trabalho.  

A própria intensificação da concorrência inter-capitalista, principalmente com o 

processo de globalização, forçaria as empresas a introduzirem inovações tecnológicas visando 

melhorar a qualidade dos produtos, diversificar a produção e reduzir custos.  

Pastore (1994) coloca ainda que diante das recentes mudanças produtivas e 

organizacionais, tais como a necessidade de contínuas inovações, aperfeiçoamento e melhoria 

da qualidade, busca por redução de custos e elevação da produtividade, introdução da 

informática e da robótica nos processos produtivos e alteração da produção em série para a 

produção individualizada (customizada), as relações de trabalho estariam passando por 

profundas transformações e adaptações. 

 As modificações advindas dessa nova estrutura produtiva e organizacional, na 

perspectiva desse autor, incidem na diminuição dos níveis hierárquicos dentro das empresas, 

na maior participação dos trabalhadores na tomada de decisões e trabalho em equipe. Grande 

parte da responsabilidade pela qualidade e produtividade estaria sendo delegada aos grupos de 
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trabalho, ou seja, aos próprios trabalhadores, nessa perspectiva Pastore (1997, p. 20) faz a 

seguinte observação: 

No mundo da flexibilização do trabalho não haverá lugar para grandes 
hierarquias. Os trabalhadores multifuncionais vão se reportar uns aos outros. 
As informações serão amplamente disseminadas. Todos que trabalham em 
determinado projeto, conhecerão as virtudes e os limites das empresas, das 
tecnologias e dos seus companheiros. 

  

A mão-de-obra, em função da crise do emprego e das transformações em curso no 

mundo da produção, tenderia a buscar a flexibilidade, tanto no nível de sua qualificação, 

tornando-se polivalente, quanto nas relações estabelecidas entre a força de trabalho e as 

firmas. As negociações sobre contratação, uso e remuneração do trabalho, estariam 

convergindo para acordos firmados individualmente no nível das empresas, nesse sentido o 

autor (PASTORE, 1994, p. 15) faz a seguinte exposição: 

Os contratos coletivos da maioria dos países avançados vêm sendo 
celebrados no nível das empresas. A descentralização da negociação é fato 
até mesmo nos países de maior tradição centralizadora, como é o caso da 
Escandinávia. A cooperação entre empregadores e empregados aumenta. Os 
períodos de vigência encurtam. A terceirização e subcontratação se 
expandem.  
 

Para Pastore o emprego tradicional, com carteira de trabalho assinada, amparado 

por uma extensa legislação laboral, tal qual a Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) no 

Brasil, com formas de contração, uso e remuneração da mão-de-obra bem definidos, estaria 

em vias de desaparecer, o mesmo tenderia a ser substituído por formas e relações de trabalho 

flexíveis (trabalho por tempo determinado, com remuneração variável e sem os veículos 

legais atualmente vigentes em várias economias de mercado como a brasileira). Destarte, o 

autor faz a seguinte exposição “Os seres humanos trabalharão em projetos que têm começo, 

meio e fim. [...] por meio de trabalho em tempo parcial; trabalho temporário e teletrabalho” 

(Pastore, 1994, p. 18).  
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1.3 ANOS DE 1980: ORIGENS DA REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA NO BRASIL 

As primeiras iniciativas de reestruturação produtiva no setor industrial brasileiro 

ocorreram na década de 1980, justamente no período de consolidação do paradigma industrial 

fordista no Brasil e de intensa reestruturação industrial nos países avançados em direção a um 

novo modelo de industrialização. 

Essa década para a economia brasileira foi marcada por baixas taxas de 

investimento e crescimento econômico, resultando, para o setor industrial, em declínio no 

volume da produção em comparação com as décadas de 1960 e 1970. A crise da dívida 

externa veio demonstrar o esgotamento do modelo de desenvolvimento pautado na 

substituição de importações e na intensa participação do Estado na economia, como agente 

financiador, gerenciador e produtor de bens e serviços.  

A dívida externa contraída nos anos de 1970, período de grande liquidez no 

mercado financeiro internacional, concentrou-se no setor público, este repassava parte dos 

recursos captados para o setor privado, via Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES), e parte para o financiamento dos investimentos a cargo do Estado.  

O objetivo a ser alcançado com tal política, era a consolidação e o adensamento 

do setor industrial brasileiro através do desenvolvimento do setor produtor de meios de 

produção (bens de capital e insumos), completando, de certa forma, a matriz industrial do 

País. Essa meta acabou por materializar-se no II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND 

1974/79) e possibilitou a convergência da indústria nacional em direção ao padrão industrial 

fordista17.  

A elevação das taxas de juros internacionais, motivada pelo aumento da taxa de 

juros americana no ano de 1979, em um momento de endividamento crescente da economia 

brasileira, veio demonstrar a vulnerabilidade externa desta última, que se agravou ainda mais 

                                                 
17 Algumas das características definidoras do modelo fordista, particularmente a produção de massa e os 
mercados de massa, têm sido restritas no Brasil e têm se desenvolvido apenas em regiões particulares 
(principalmente sul e sudeste) e nos setores industriais modernos (Silva, 1994, p. 110).  
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com a segunda crise do petróleo, a escassez de oferta de recursos financeiros no mercado 

internacional e a moratória mexicana em 1982.  

Buscou-se mitigar a crise econômica por meio de políticas voltadas à obtenção de 

elevados saldos da balança comercial, no intuito de cobrir os déficits na conta de serviços. A 

demanda interna foi contraída visando diminuir as importações, por meio da redução dos 

gastos do governo (via corte nos investimentos e diminuição das encomendas às indústrias 

domésticas de bens de capital) e pela elevação das taxas de juros (ajuste recessivo), por sua 

vez, estimularam-se as vendas externas mediante desvalorizações cambiais, arrocho salarial e 

subsídios creditícios e fiscais às exportações (ajuste exportador). O resultado dessa política foi 

um crescimento econômico pífio (2,9% ao ano), com taxas de investimento industrial 

inferiores às da década de 1970 e o aumento do desemprego (FILGUEIRAS, 2001).  

O ambiente macroeconômico da economia nacional, com sucessivas oscilações e 

elevado grau de incertezas, aliado aos estímulos às exportações e a retração da demanda 

interna, motivaram os produtores a buscarem novos mercados no exterior. A inserção nesses 

mercados significava o necessário aumento da competitividade da indústria nacional e, 

portanto, mudanças na estrutura produtiva e organizacional das empresas. Iniciou-se nesse 

período, ainda que de forma restrita, a busca pela qualidade e aumento da produtividade da 

indústria nacional, principalmente por aqueles ramos e empresas voltados às exportações. 

A fase de baixíssimo crescimento no período de 1981 a 1983, tanto do PIB quanto 

da produção industrial, marcou as primeiras iniciativas, ainda que incipientes e limitadas a 

poucas empresas (principalmente às filiais de empresas multinacionais), de reorganização dos 

processos de produção e trabalho (SILVA, 1994). 

As estratégias adotadas na conjuntura em análise visavam uma “racionalização 

defensiva” caracterizada tanto pelo baixo investimento em novas tecnologias como pela 

reduzida expansão da capacidade produtiva, em decorrência do elevado grau de incertezas e 

de queda na rentabilidade. 
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Neste contexto, ocorreu a introdução, principalmente na cadeia produtiva da 

indústria automobilística, de inovações organizacionais tais como os Círculos de Controle de 

Qualidade (CCQs), o “enxugamento” das empresas via demissão de pessoal e em menor 

intensidade de novas formas de organização da produção just-in-time/kanban (LAPLANE e 

SILVA, 1994; ALVES, 2000).  

As iniciativas de introdução de mudanças na forma de gestão e organização do 

trabalho, no início dos anos de 1980, foram prejudicadas pela cultura gerencial fortemente 

conservadora e caracterizada pelo autoritarismo, além da resistência dos sindicatos, pelo fato 

dessas iniciativas mostrarem-se como um contraponto em relação às comissões de fábrica que 

buscavam intervir nas condições de trabalho.     

No período de curta recuperação da atividade econômica (1984/1986) houve o 

incremento das inovações tecnológicas nas empresas de ponta, a automação industrial de base 

microeletrônica (Máquinas-ferramentas a comando numérico, sistema CAD18/CAM19, robôs, 

flexibilização das linhas de montagem com base no uso de controladores lógicos 

programáveis) passou a ser introduzida de forma mais acentuada, Alves (2000, p. 134) 

comenta: 

A partir de 1984, pode-se constatar a elevação dos investimentos industriais 
em novas tecnologias produtivas, bens de capital voltados para a 
modernização industrial, cuja liderança pertence às máquinas de controle 
numérico computadorizado.  

 

Mas o mesmo autor enfatiza que essa automação ainda se fazia de forma seletiva e 

parcial, concentrando-se nas grandes empresas dos setores metal-mecânico, petroquímico e 

siderúrgico. As inovações estariam voltadas para o maior controle dos fluxos de produção, a 

                                                 
18 CAD (Computer Aided Design - Desenho com Auxílio de Computadores) – Consiste num auxilio do 
computador para o desenvolvimento do projeto de produtos e peças. Tem a função básica de projetar um modelo 
a partir da definição das características principais do produto ou peça que está sendo concebida, diminuindo em 
grande parte o tempo gasto pelos técnicos e engenheiros encarregados da engenharia de produção, na medida em 
que elimina o trabalho manual (elaboração de desenhos, mapas e plantas). 
 
19 CAM (Conputer Aided Manufacturing - Produção Industrial com auxílio de Computadores – Atua na área de 
processo e permite não só agilizar a elaboração dos programas dos equipamentos microeletrônicos, como 
também uma melhor articulação entre eles, garantindo a redução dos tempos produtivos. 
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integração e sincronização das operações das manufaturas, ocorrendo em pontos estratégicos 

da produção. Esse tipo de intervenção demonstraria mais o aprofundamento do modelo 

fordista, pois o trabalho teria passado a ser mais dependente do ritmo ditado pelas máquinas, 

diminuindo a intervenção dos trabalhadores durante o processo de produção.  

Essa concentração das inovações tecnológicas e organizacionais nas grandes 

firmas vinculadas às exportações, reforçou a já existente heterogeneidade produtiva entre os 

ramos industriais e entre empresas do mesmo ramo, sendo que em algumas firmas, passaram a 

conviver no mesmo ambiente, linhas de produção baseadas no trabalho manual e nas 

máquinas eletromecânicas com aquelas fundamentadas nas novas tecnologias 

microeletrônicas. 
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2 EVOLUÇÃO DA ECONOMIA BRASILEIRA NOS ANOS DE 1990  

Durante os anos de 1990 ocorreram profundas mudanças na condução da política 

econômica no Brasil. Políticas liberais foram adotadas com a justificativa de que o antigo 

modelo de desenvolvimento pautado no intervencionismo estatal teria esgotado suas 

possibilidades. Foram tomadas medidas visando: acirrar a concorrência nos vários mercados 

(liberalização comercial/financeira e desregulamentação da economia); estabelecer novos 

marcos regulatórios; diminuir a atuação do Estado como agente produtor de bens e serviços 

(privatizações), assim como de principal responsável pelos investimentos produtivos, enfim, 

buscou-se transferir ao mercado as decisões de alocação dos fatores de produção e de 

distribuição da riqueza gerada. 

O setor produtivo brasileiro, especialmente o industrial, foi bastante afetado por 

essas medidas. O processo de abertura comercial, juntamente com o fim de subsídios e 

incentivos e a valorização da taxa de câmbio, forçou as empresas industriais localizadas no 

Brasil a reavaliarem suas estratégias de atuação, influenciando o processo de reestruturação 

produtiva pelo qual passava o setor desde a década de 1980.     

 
2.1 O GOVERNO COLLOR: INTENSIFICAÇÃO DA ABERTURA COMERCIAL E 
DESREGULAMENTAÇÃO DA ECONOMIA  

 

No transcorrer do curto governo do presidente Fernando Collor de Melo 

(1990/1992), foram implantadas políticas liberalizantes que visavam, na sua essência, os 

seguintes objetivos: a inserção da economia brasileira no mercado globalizado, a estabilização 

macroeconômica, a modernização e reestruturação do parque produtivo nacional e a 

redefinição do papel do Estado na economia.  

O modelo de desenvolvimento focado no mercado interno e na substituição de 

importações sofreu uma inflexão com a introdução das políticas de liberalização comercial e 

desregulamentação dos mercados que buscavam, segundo o discurso oficial, a modernização 

do setor industrial.  
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Os planos econômicos adotados no período (Planos Collor I e II) tinham como 

duas de suas principais metas à estabilização econômica (fim da indexação) e a modernização 

(forçada) do setor produtivo, mas pretendiam, sobretudo, introduzir mudanças estruturais de 

mais longo prazo.  

Buscou-se substituir o Estado como agente indutor do desenvolvimento 

econômico e social, sendo que as decisões de alocação e gestão dos fatores econômicos 

passariam a ficar, fundamentalmente, sob a responsabilidade do setor privado nacional e 

multinacional. Essas transformações marcam o início da implantação no país do modelo de 

desenvolvimento neoliberal, caracterizado pela abertura comercial, atração de capitais 

externos, privatizações, redefinição do papel do Estado e pela implementação de novos 

marcos de regulação dos mercados.  

Na perspectiva dos formuladores dessas estratégias de política econômica, a 

modernização e a inserção competitiva do setor industrial brasileiro no mercado globalizado 

ocorreriam por meio do acirramento da concorrência, sendo esta, possibilitada pela abrupta 

abertura comercial (mudança no marco institucional e novo regime competitivo), pelo fim dos 

incentivos concedidos pelo Estado às empresas industriais (fiscais, financeiros, reserva de 

mercado), assim como pela reforma patrimonial do setor público com a criação do Programa 

Nacional de Desestatização (PND), este abriria novas possibilidades de investimentos 

rentáveis ao capital privado.  

Com as mudanças implantadas as empresas industriais tenderiam a dotar novos 

critérios de racionalidade nas suas estratégias produtivas que passariam a caracterizarem-se 

pela busca de maior eficiência produtiva. Kupfer (2005, p. 203) faz a seguinte exposição 

nesse sentido: 

Repercutindo a tendência internacional, os anos iniciais da década de 1990 
no Brasil foram marcados por uma rápida liberalização econômica, induzida 
por reformas institucionais simultâneas no âmbito do comércio, da inserção 
financeira internacional e do setor produtivo estatal. Essas reformas 
corresponderam a um choque no ambiente competitivo da indústria e, como 
não poderia deixar de ser, colocaram a estrutura industrial brasileira em 
movimento, inaugurando um período de intensas transformações. 
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As principais medidas econômicas adotadas na conjuntura em análise podem ser 

sintetizadas nos seguintes termos: uma reforma monetária que manteve um controle rígido da 

liquidez da economia, o instrumento empregado para atingir tal fim foi o confisco de parte 

dos ativos financeiros do País que reduziu os meios de pagamentos da economia de 25% do 

PIB para 10% do mesmo (FILGUEIRAS, 2001); um ajuste fiscal que visava gerar superávits 

operacionais via redução dos custos de rolagem da dívida, suspensão de subsídios, incentivos 

e insenções ao setor produtivo (com exceção da zona franca de Manaus), ampliação da base 

tributária, aumento das alíquotas de impostos e cobrança de IOF em operações da bolsa de 

valores, caderneta de poupança e títulos em geral (GREUMAUD; VASCONCELLOS; 

TONETO, 2004); uma reforma administrativa que buscou reorganizar o Estado e cortar gastos 

públicos via controle sobre os bancos estaduais e diminuição dos gastos com pessoal; 

congelamento de preços e salários; e dois aspectos fundamentais desse novo projeto de 

desenvolvimento: uma reforma patrimonial (privatizações) e uma política industrial e de 

comércio exterior (PICE) apoiada na abertura comercial e desregulamentação dos mercados.  

2.1.1 Início do processo de abertura comercial e seus reflexos sobre o setor industrial 
brasileiro 

 

O governo do presidente Fernando Collor, empregando o argumento da baixa 

competitividade do setor produtivo nacional (realmente existente em vários segmentos 

industriais), do atraso tecnológico do parque industrial brasileiro vis–à-vis as economias 

desenvolvidas e alguns dos novos países industrializados (“Tigres Asiáticos”), pela 

necessidade de inserção da economia brasileira no mercado globalizado (intensificação dos 

fluxos de comércio, capitais e de tecnologia) e diante de uma verdadeira revolução 

tecnológica e organizacional em curso nos países avançados, iniciou uma profunda mudança 

na política industrial e de comércio exterior do País.  
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O diagnóstico dado por economistas de viés liberal para o relativo atraso 

produtivo e tecnológico das empresas industriais brasileiras20, foi o de que a excessiva 

proteção ao mercado interno desestimularia comportamentos empresariais mais combativos, 

tais como a busca incessante por diminuição de custos, o aumento contínuo de produtividade 

e a constante introdução de inovações, gerando, portanto, certa “acomodação” gerencial por 

parte dos administradores privados e públicos. 

A incipiente inserção do setor industrial brasileiro no mercado mundial naquele 

momento, seria possibilitada por vantagens competitivas “espúrias”, construídas por meio de 

baixos salários, desvalorizações cambiais e políticas de subsídios (DRUCK, 1995, p.5). 

O processo de abertura comercial engendraria, segundo perspectiva dos 

economistas liberais, o aumento da eficiência produtiva das empresas industriais em virtude 

da maior concorrência internacional e pela maior disponibilidade de acesso a novas 

tecnologias associada à expansão dos fluxos de comércio, além de outros benefícios tais como 

a maior diversidade de bens ofertados (tanto de produtos finais como de insumos, 

componentes e bens de capital) e a contenção dos preços dos bens transacionáveis. 

Com base nesses argumentos se instalou no País, no início da década de 1990, um 

novo regime competitivo, este possuía como objetivo explicito a modernização do parque 

produtivo nacional, que seria alcançado por meio do acirramento da competição entre os 

produtores nacionais e aqueles localizados em outras economias. 

As mudanças no marco institucional voltadas para a modernização e inserção 

externa do setor industrial brasileiro, tiveram início ainda no final da década de 1980. Foram 

criados, nesse período, programas institucionais que visavam incentivar a implementação, 

pelas empresas, de transformações produtivas e organizacionais que possibilitariam ganhos de 

produtividade e melhorias na qualidade, gerando, por conseqüência, maior competitividade da 

                                                 
20 Ver Barros, M. e Goldenstein, L. “Avaliação do processo de reestruturação industrial brasileiro” (1997) e 
Franco, G. “A inserção externa e o desenvolvimento” (1998). 
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indústria nacional. Os programas mais importantes introduzidos no final do governo de José 

Sarney foram os seguintes: Programas Setoriais Integrados (PSI), Programas de 

Desenvolvimento Tecnológico Industrial (PDTI) e Programas Especiais de Exportação 

(BEFIEX).      

Mas foi durante o governo do presidente Fernando Collor que as reformas de 

caráter liberalizantes, a nível do comércio exterior e da política industrial, tornaram-se 

elementos essenciais do projeto de modernização do País. Em 26 de junho de 1990, surgiu um 

conjunto de medidas de política industrial denominado de diretrizes gerais para a política 

industrial e de comércio exterior (PICE). (MOREIRA; CORREA, 1997, p. 68)  

De acordo com Alves (2000, p. 186) as referidas reformas visavam, segundo 

perspectiva dos gestores da economia brasileira à época (ministra Zélia Cardoso de Melo), 

“promover um processo de modernização, uma ruptura com o passado, uma mudança de “180 

graus” na rota da produção nacional”. 

Implantou-se no período um amplo processo de liberalização comercial 

materializado em um cronograma de eliminação de barreiras à entrada de produtos 

importados, as mudanças mais significativas centraram-se na redução das tarifas de 

importação. Em quatro anos (1990/1993) a média das tarifas foi reduzida de 32% para cerca 

de 13%, conforme pode ser visualizado pela tabela abaixo: 

Tabela 1 
Evolução da liberalização tarifária no Brasil: (1989-1993). 

 
Ano 1989 1990 2/1991 1/1992 7/93

Tarifa 
Média 37,4 32,2 25,3 21,2 13,2

Tarifa 
Modal 40,0 20,0 20,0 Nd Nd

Desvio 
Padrão Nd 19,2 17,4 14,2 6,7

 

 

 

 

Fonte: Baseado na obra de Moreira e Correia (1997). 
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O cronograma de redução tarifária, prevista para ocorrer de forma gradual entre 

1991 e 1994, sofreu uma antecipação de seis meses em virtude dos planos de estabilização e 

compromissos assumidos com a implantação do Mercado Comum do Sul (Mercosul) 

(MOREIRA; CORREA, 1997, p. 68).  

Associada a essa redução tarifária, outras medidas importantes foram 

introduzidas, tais como o término do sistema de anuência prévia para as importações, fim do 

anexo C21 da Cacex (Carteira de Comércio Exterior), suspensão da exigência de programação 

anual para importar, extinção das reservas de mercado e eliminação das zonas de 

processamento de exportações (ZPEs), todas essas mudanças não-tarifárias ocorreram em um 

período curtíssimo de tempo (em torno de um ano). 

As empresas industriais localizadas no Brasil foram pressionadas a reorganizarem 

suas estratégias de negócios diante da maior competição, principalmente de produtos 

importados, e do quadro recessivo da época. O próprio governo encarregou-se de difundir as 

diretrizes básicas para a inclusão competitiva do setor industrial brasileiro no mercado 

globalizado por meio de um “plano de modernização”.  

Entre setembro de 1990 e fevereiro de 1991, foram criados mecanismos 

institucionais que visavam essa transformação do setor produtivo nacional por meio dos 

seguintes instrumentos: Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade (PBQP)22, 

Programa de Apoio à Capacitação Tecnológica da Indústria (PACTI)23, Programa de Fomento 

à Competitividade Industrial (PCI)24 e os Grupos Executivos de Política Setorial (GEPS)25.  

                                                 
21 Lista de produtos cuja importação era proibida 
22 O PBQP foi lançado em 1990 como uma ação do governo brasileiro para apoiar o esforço de modernização da 
indústria brasileira, por intermédio da promoção da qualidade e produtividade, com vistas a aumentar a 
competitividade de bens e serviços produzidos no Brasil. 
23 O PACTI visava, na perspectiva de seus formuladores, apoiar, orientar e articular as ações relativas à 
capacitação tecnológica da indústria, buscando aumentar a competitividade dos bens e serviços produzidos no 
País 
24 O PCI foi criado em fevereiro de 1991 com o objetivo de desenvolver os setores de tecnologia de ponta, tais 
como informática, química fina, biotecnologia, e incentivar a reestruturação produtiva de setores capazes de 
concorrer no mercado mundial por meio de preço e qualidade competitivos.  
25 Os GEPS estavam relacionados às câmaras setoriais, sendo a mais conhecida a do setor automobilístico, 
constituídas em organizações que congregavam empresários, sindicatos e governo que buscavam criar e 
implementar propostas visando estimular a produção, a geração e preservação dos empregos.   
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As justificativas dadas pelos gestores públicos para implementação dessas 

mudanças microeconômicas são colocadas por Druck (1995): necessidade de novo patamar de 

competitividade, em função da crescente inserção do País na economia internacional; o 

elevado grau de desperdício nos processos de produção e a busca por produtividade que em 

função do processo de globalização da economia exigiria mudanças na estrutura produtiva das 

empresas. 

A reação empresarial diante das mudanças apontadas anteriormente, concentrou-

se, segundo Laplane e Silva (1994), em um ajuste defensivo caracterizado pela 

desverticalização das empresas (especialização produtiva) e racionalização da capacidade 

produtiva.   

A focalização da produção acarretou um intenso processo de terceirização das 

atividades acessórias (limpeza, alimentação, transporte, etc.), assim como de etapas do 

processo produtivo (operação, manutenção, dentre outros), além do aumento da importação de 

insumos e componentes. Essa especialização das atividades suscitou a necessidade de 

consolidação de parcerias mais estreitas entre fornecedores e clientes (Just-in-time) e a 

redução do tamanho das empresas.  

O processo de racionalização produtiva concentrou-se, ainda segundo os referidos 

autores, na introdução e intensificação das inovações organizacionais tais como o sistema 

just-in-time e principalmente os Programas de Qualidade Total (PQT). Outro aspecto realçado 

foi o baixo nível de investimento em novas unidades fabris e na modernização tecnológica, o 

que teria agravado ainda mais o atraso tecnológico do parque produtivo nacional.  

Apesar das mudanças ocorridas na conjuntura em análise, não houve, ainda 

segundo os autores citados, um amplo processo de reestruturação produtiva no setor industrial 

brasileiro no início dos anos de 1990, este ponto de vista mostra-se claramente na seguinte 

colocação.  
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A indústria brasileira apesar de mover-se em direção às novas formas de 
organização gerencial e produtiva, o faz a partir de patamares insatisfatórios 
e com velocidade insuficiente. Com exceção de um número reduzido de 
empresas líderes, os grupos empresariais não parecem ainda preparados para 
a magnitude dos riscos e desafios colocados pela rápida mudança 
tecnológica, pela forte pressão competitiva global e pelas crescentes 
exigências dos usuários. (LAPLANE; SILVA, 1994, p. 89) 
 

Esses autores advogam que os ajustes implementados determinaram a eliminação 

não reversível de postos de trabalho na indústria, na medida em que concentraram-se na 

redução hierárquica e na reorganização das estruturas administrativas; na adoção de novas 

técnicas de produção “enxuta”, focalizada e com um mínimo de estoques, buscando obter 

redução de custos, aumento de produtividade, melhorar a eficiência e a qualidade dos bens 

produzidos; e pela ampliação das importações de partes e componentes (redução do valor 

adicionado por parte da indústria nacional). 

Para Alves (2000), ocorreu no período do governo do presidente Fernando Collor 

o aprofundamento do processo de reestruturação produtiva iniciado na década de 1980 no 

Brasil. O setor produtivo precisou adequar-se às novas condições da concorrência 

desregulada, originadas da política de abertura comercial e do fim dos incentivos públicos ao 

setor produtivo.  

As políticas recessivas adotadas, juntamente com a abrupta abertura comercial, 

agravaram, na perspectiva do autor, as condições de acumulação e reprodução do capital 

instalado no País, principalmente do setor automobilístico que durante vários anos contou 

com uma elevada proteção e vários outros incentivos.  

Esta situação de crise da economia brasileira, caracterizada pela brusca contração 

da demanda interna, teria acentuado as incertezas empresariais e engendrado comportamentos 

defensivos como a diminuição de investimentos produtivos de mais longa maturação 

(principalmente em capital fixo).  
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As empresas industriais, ainda na perspectiva de Alves (2000), passaram a adotar 

estratégias de racionalização de custos que significaram redução da jornada de trabalho, de 

salários e de postos de trabalho. Essas mudanças teriam se materializado em ajustes 

administrativos (“enxugamento” de pessoal), terceirizações, aumento da demanda por 

insumos e componentes importados e reorganização dos processos de trabalho. Apesar dessas 

iniciativas de efetivação de ajustes defensivos pelas empresas industriais, teria ocorrido, 

naquela conjuntura, o aprofundamento das transformações produtivas e organizacionais em 

decorrência da pressão da concorrência, nesse sentido o autor faz a seguinte observação: 

É claro que os investimentos em novas tecnologias ainda se mantinham num 
patamar medíocre, em virtude das adversidades (e incertezas) da economia 
brasileira. Mas o que se observava era maior proliferação do conjunto de 
métodos (e técnicas) organizacionais inspirados no toyotismo, adaptadas às 
condições do capitalismo brasileiro – terceirização, just-intime / Kanban, 
Círculos de Controle de Qualidade (CCQ), Controle Estatístico de Processo 
(CEP), Controle de Qualidade Total (CQT), Kaizen (melhorias contínuas), 
entre outros. Surgidas no cenário industrial dos anos 80, elas vieram 
proliferar, mais ainda, sob a era neoliberal. (Ibid., p. 196)  

 
Alves (2000) afirma ainda, que a introdução de inovações tecnológicas e 

organizacionais possibilitou o aumento da produtividade na indústria brasileira, mas em 

contra partida, diminuiu a elasticidade produto-emprego, contribuindo para a elevação das 

taxas de desemprego. O autor expõe, com base nos dados do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), que a produção industrial cresceu entre setembro de 1992 e maio de 

1993 20,1% e o nível de emprego aumentou em apenas 0,2%. 

O mesmo autor (Alves, 2000) expõe que a elevação da produtividade, 

acompanhada da queda no nível de emprego, mostrou-se bastante significativa no setor 

automobilístico como pode ser observado pela análise dos dados da tabela a seguir:  
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Tabela 2 
Produção por emprego na indústria automobilística (1990-1993) 

Ano Produção Emprego Veículos por 
empregado 

1990 914.466 117.396 7,8

1991 960.219 109.428 8,8

1992 1.073.861 105664 10,2

1993 1.391.435 106.738 13,0
Fonte: Anfavea, 1997, in Alves, 2000, p. 261.  

 
Caccimali e Pires (1996) constataram por sua vez, que o processo de abertura 

comercial e a reestruturação tecnológica e organizacional introduzidos no Brasil no final da 

década de 1980, e ainda em curso, teriam provocado desemprego industrial e deteriorado a 

qualidade dos empregos gerados.  

A partir de dados da pesquisa mensal de emprego (PME)26 de responsabilidade da 

Fundação IBGE, do Cadastro Geral de Emprego e Desemprego (CAGED/Ministério do 

Trabalho e Emprego/MTE) e da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS/MTE)27, os 

autores analisaram o comportamento do emprego e observaram a redução no número de 

pessoas ocupadas e das horas pagas na indústria, além da diminuição da elasticidade produto-

emprego no início dos anos de 199028.  

Esses autores mostram os reflexos sobre o mercado de trabalho brasileiro das 

estratégias de política econômica adotadas no início da década de 1990 e dos ajustes 

implementados pelas empresas industriais frente à abertura comercial, a desregulamentação 

da concorrência e do agravamento das incertezas: o aumento do desemprego aberto; expansão 

do assalariamento ilegal; elevação do número de trabalhadores por conta-própria; além da 

exacerbação dos traços característicos do mercado de trabalho nacional, quais sejam: elevada 

                                                 
26 Essa pesquisa domiciliar cobre seis regiões metropolitanas – Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte, Porto 
Alegre, Recife e Salvador – que respondem por pouco mais de 40% da força de trabalho brasileira. 
27 A RAIS é um registro administrativo mantido pelo MTE que fornece um retrato do mercado formal brasileiro 
na data de sua declaração (31 de dezembro do ano-base). 
28 No entanto, os pesquisadores chamam atenção para um ponto importante, os dados que evidenciam redução 
no número de empregados na indústria podem estar superestimado, pois houve, nesse período, um intenso 
processo de desverticalização industrial efetivado pelo procedimento de terceirizações (internos e externos), 
além da sub-representatividade da amostra levantada.  
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desigualdade na distribuição das rendas do trabalho e a heterogeneidade nos níveis de 

produtividade, nas remunerações e nas condições de trabalho em geral.   

Alguns dos principais resultados macroeconômicos da política de estabilização, 

liberalização comercial e desregulamentação da economia do governo do presidente Fernando 

Collor, estão apresentados na tabela abaixo: 

Tabela 3 
Indicadores macroeconômicos selecionados (1990-1992) 

 

Ano 
PIB 
Real 
(%) 

Taxa de 
Desemprego 
Aberto (%) 

Brasil 
(IBGE) 

Desemprego 
na Grande 
São Paulo 
(Dieese)% 

Produção 
Física 

Industrial, 
Variação (%) 

Anual* 

Formação 
Bruta de 

Capital Fixo em 
% do PIB** 

1990 - 5,05 4,3 7,2 -8,9 20,66
1991 1,03 4,8 7,9 -2,61 18,11
1992 -0,54 5,7 9,1 -3,73 18,42

 
 
 
 
 
 
 
 

Fontes: IBGE/Contas Nacionais; IBGE/Pesquisa Mensal de Emprego (PME); IBGE/Pesquisa 
Industrial Mensal (PIM); Seade/DIEESE/Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED).  
Notas: Taxa de desemprego pela metodologia da FIBGE/PME: pessoas que haviam procurado 
trabalho na semana anterior à da entrevista (IBGE/PME). Taxa de desemprego pela metodologia 
do DIEESE/SEADE/PED: pessoas que procuraram trabalho nos últimos 30 dias anteriores ao da 
entrevista e não exerceram nenhum trabalho nos últimos sete dias. *(IBGE)Em relação a igual 
período imediatamente anterior. **Taxa de Investimento.    
 

Podemos constatar, pela análise dos dados, que ocorreu no período em destaque 

uma severa contração da atividade econômica, perceptível quando observamos a taxa de 

variação percentual do PIB real e o nível de investimento.  Essa recessão econômica, aliada ao 

processo de abertura comercial e desregulamentação da economia, forçou o setor produtivo, e 

notadamente o industrial, a adotar novas estratégias de negócio. 

No entanto, os dados sugerem que os ajustes efetivados pelas empresas 

concentraram-se na busca pela minimização de custos e aumento de produtividade por meio 

da diminuição do quadro de funcionários, intensificação das estratégias de organização da 

produção e do trabalho do tipo just-in-time (estoque mínimo de todos os componentes da 

produção) e Programas de Qualidade Total (PQT), além da descentralização produtiva 

(focalização da produção) via terceirizações e aumento da aquisição de insumos e 

componentes importados.  
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O reflexo mais evidente sobre o nível de emprego da política econômica recessiva 

e das estratégias empresariais adotadas, a nosso ver, foi o aumento das taxas de desemprego 

aberto29 e oculto30, principalmente no Estado mais industrializado do País (São Paulo). Neste 

Estado, 9,1% da força de trabalho encontrava-se desempregada em 1992. 

A produção industrial também se mostrou prejudicada pela retração do mercado 

interno, maior concorrência com produtos importados e elevação do coeficiente de 

importação do setor. Este último dado é apresentado na tabela abaixo: 

Tabela 4 
Indústria manufatureira: coeficientes setoriais de importações (%) – (1990-1993)  

 
Setores 1990 1993

Equipamentos eletrônicos 13,9 31,0

Material elétrico 9,0 11,7

Peças e outros veículos 8,9 13,7

Farmacêutica e perfumaria 7,9 9,5

Máquinas e tratores 11,3 12,9
Fonte: Com base em Ribeiro e Pourchet, 2002, in Kupfer, 2005, p. 219. 
Nota: Coeficiente de importação = valor das importações/valor da produção 

 
Outro aspecto a ser ressaltado foi o declínio dos investimentos (formação bruta de 

capital fixo), tendo como possíveis causas o quadro de extrema incerteza quanto ao futuro da 

economia e as expectativas negativas dos gestores do capital produtivo.  

2.2 O PLANO REAL: APROFUNDAMENTO DAS POLÍTICAS LIBERAIS 

O Plano Real pode ser caracterizado como sendo mais do que um plano de 

estabilização monetária, com ele foram aprofundadas as políticas liberais tais como a 

liberalização comercial, a desregulamentação da economia, as reformas do Estado  e o 

processo de privatização. Belluzzo (1999, p. 87-88) faz a seguinte colocação nesse sentido: 

O objetivo parece ser mais amplo: estávamos diante de um projeto de 
desenvolvimento liberal que supõe a convergência relativamente rápida das 
estruturas produtivas e da produtividade da economia brasileira na direção 
dos padrões “competitivos” e “modernos” das economias avançadas. 

                                                 
29 Desemprego aberto é a condição da pessoa desempregada que se encontra à procura de trabalho. 
30 Desemprego oculto: contingente de pessoas que procuraram trabalho nos últimos 12 meses apesar de 
exercerem algum tipo de atividade considerada de trabalho precário. (DIEESE/SEADE) 
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As estratégias de política econômica adotadas estariam, na perspectiva de 

Belluzzo, apoiadas nos seguintes supostos: 

1) A estabilidade de preços cria condições para o cálculo econômico de 
longo prazo, estimulando o investimento privado; 2) a abertura comercial (e 
a valorização cambial) impõe disciplina competitiva aos produtores 
domésticos, forçando-os a realizar ganhos substanciais de produtividade; 3) 
as privatizações e o investimento estrangeiros removeriam gargalos de oferta 
na indústria e na infra-estrutura, reduzindo custos e melhorando a eficiência; 
4) a liberalização cambial, associada à previsibilidade quanto à evolução da 
taxa real de câmbio, atrairia poupança externa em escala suficiente para 
complementar o esforço de investimento doméstico e para financiar o déficit 
em conta corrente. (BELLUZZO, 1999, p. 88) 
 

Objetivando atingir tais resultados, intensificou-se a política de liberalização 

comercial, por meio de reduções tarifárias, interrompida momentaneamente em 1995 em 

função do agravamento do déficit na conta corrente do balanço de pagamentos e da pressão de 

certos setores industriais prejudicados pela redução da proteção efetiva de seus mercados e 

pela valorização cambial (caso do setor automotivo). A tarifa média simples caiu de 13,2% 

em 1993 para 11,2 em 1994, elevando-se para 13,9 em 1995 pelos motivos anteriormente 

comentados (MOREIRA; CORREIA, 1997). 

Aspecto importante do plano foi à manutenção de elevadas taxas de juros, visando 

criar um diferencial entre as taxas de juros internas e externas e assim atrair investimentos 

estrangeiros para as aplicações em portfólio (em um momento de excesso de liquidez no 

mercado financeiro internacional). A ascensão dos investimentos externos no mercado 

financeiro brasileiro possibilitou o aumento do fluxo de divisas para a economia nacional, 

necessário para manter o câmbio valorizado e assim conter os preços dos produtos 

transacionáveis (tradeables), além de permitir cobrir os déficits em transações correntes do 

balanço de pagamentos31, provenientes, em grande medida, dos déficits da balança comercial 

(1995 a 2000). 

 
 

                                                 
31 De um pequeno saldo negativo em 1994 de, aproximadamente, US$ 1,7 bilhão, o país saltou para um déficit 
em transações correntes de mais US$ 33 bilhões, cerca de 4,5% do PIB em 1998 (FILGUEIRAS, 2001, p. 158).  
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As altas taxas de juros também foram utilizadas como mecanismo de contenção 

da fuga de capitais durante as crises financeiras pelas quais passou alguns países emergentes 

durante a década de 1990 (crise do México/ dezembro de 1994; crise asiática/junho de 1997; 

crise da Rússia/agosto de 1998), além de possibilitar o controle sobre a demanda agregada, 

objetivando preservar a estabilidade monetária da economia. 

A estratégia adotada em relação à taxa de câmbio foi de semifixar a mesma 

(próxima da paridade cambial de R$1/1US$). O objetivo dos gestores econômicos era o de 

manter o câmbio valorizado sem a necessidade de implantar a conversibilidade entre o dólar e 

o real (como no caso argentino) e assim ter maior flexibilidade perante eventuais choques 

externos. 

Diante do elevado fluxo de capitais externos, viabilizado, segundo Belluzzo 

(1999, p. 85), “[...] graças à deflação da riqueza mobiliária e imobiliária observada já no final 

de1989, nos mercados globalizados.”, a liberalização financeira no Brasil, as elevadas taxa de 

juros domésticas e a “existência de uma oferta de ativos atraentes que podiam ser encampados 

pelo movimento geral da globalização”32 (Ibid., p. 85), ocorreu a apreciação cambial que 

chegou a taxa de R$ 0,842/1US$ em novembro de 1994 . 

Essa valorização do câmbio, juntamente com a liberalização comercial, teve 

influência decisiva na queda dos índices de inflação, em função da redução dos preços dos 

bens transacionáveis, mas gerou, como efeito deletério, sucessivos déficits na balança 

comercial brasileira (de um total acumulado no período pré-Real (1990-19994) de 60,3 

bilhões, o saldo da balança comercial passou para – 23,7 bilhões no período pós implantação 

do Plano de estabilização (1995-1998)).     

                                                 
32 “Neste rol estão incluídos títulos da dívida pública, em geral de curto prazo e de elevada liquidez; ações de 
empresas em processo de privatizações; bônus e papéis comerciais de empresas e bancos de boa reputação; e 
posteriormente, ações depreciadas de empresas privatizadas, especialmente daquelas mais afetadas pela abertura 
comercial e pela valorização cambial” (Belluzzo, op. cit., p. 85). 
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Na visão de Filgueiras (2001, p. 109) “Toda essa estratégia só foi possível porque 

se apoiou numa política de juros altos, com a entrada no País de um grande fluxo de capitais 

de curto prazo, e num elevado nível de reservas cambiais”. 

 Além dessas medidas de política econômica adotadas nesse período, as reformas 

da economia, do Estado e as privatizações assumiram papel crucial para implantação do novo 

modelo de desenvolvimento, sendo este pautado pela maior atuação do mercado na gestão e 

alocação dos fatores produtivos, assim como na distribuição da produção e da renda e na 

minimização do papel do Estado na economia. 

As reformas mais importantes, em nosso entendimento, podem ser assim 

discriminadas: 

1. Novo regime fiscal: que envolveu corte de despesas; aumento dos impostos e 

criação da CPMF (contribuição provisória sobre movimentações financeiras); diminuição das 

transferências do governo federal; a criação do Fundo Social de Emergência que era 

alimentado por 15% da arrecadação de todos os impostos, sendo que, sob esses recursos, o 

governo não teria de cumprir as vinculações de despesas determinados na constituição de 

1988, possibilitando uma maior flexibilização, para o governo, no uso de parte dos recursos 

arrecadados.  

2. Reforma administrativa: visou racionalizar a administração pública. Segundo 

Filgueiras (2001) buscou-se a separação dos diversos segmentos do Estado de acordo com as 

denominadas funções “próprias” de Estado e as “outras” abrindo, assim, a possibilidade de 

terceirizações de uma série de atividades na área social para a atuação de empresas privadas. 

Abriu-se a possibilidade de demissão do funcionalismo público (fim da estabilidade) quando 

os salários pagos ultrapassassem mais de 60% das receitas e por ineficiência no exercício da 

função, a justificativa para tais alterações se concentrou na necessidade de ajustamento das 

contas públicas e na busca por maior eficiência do setor público.    
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3. Reformas da ordem econômica: as principais medidas implementadas foram a 

quebra de monopólios estatais, o tratamento isonômico entre a empresa nacional e a empresa 

estrangeira e desregulamentação das atividades e mercados considerados estratégicos. Essas 

reformas foram aprovadas no primeiro mandato do presidente Fernando Henrique Cardoso 

(1995-1998). Foram extintos o monopólio estatal nas áreas de prospecção, exploração e refino 

de petróleo, nas telecomunicações e na geração e distribuição de energia elétrica, além disso, 

alterou-se o conceito de “empresa nacional” para possibilitar igualdade de condições para 

com as empresas estrangeiras. 

4. Reforma Trabalhista: desmonte do aparato legal de proteção ao trabalhador. 

Podemos destacar algumas medidas tomadas com o intuito de flexibilizar o mercado de 

trabalho brasileiro (sua legislação laboral): Contrato por tempo determinado (Lei n° 

9.601/98); banco de horas (Lei n°9.601/98); desindexação salarial para as categorias 

profissionais (MPs. de n° 1.053 e 1.079 de 1995); ampliação das possibilidades do trabalho 

temporário (Portaria, 29/06/96); participação nos lucros e resultados (Medida Provisória n° 

794/94). 

Para completar o conjunto de medidas mais importantes implantadas no período 

em análise, comentaremos acerca do processo de privatizações. 

 A venda das empresas estatais ganhou vulto a partir do governo do presidente 

Fernando Collor de Melo, por meio do Programa Nacional de Desestatização, mas a 

intensificação e maior abrangência do processo transcorreram durante o governo do 

presidente Fernando Henrique Cardoso. Nesse governo foram ampliados os setores produtivos 

e as empresas que passariam a participar do processo de privatizações, tais como a 

Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) e os setores de concessão de serviços públicos 

(geração e distribuição de energia elétrica, telecomunicações).  
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As principais razões apontadas para a necessidade de venda das empresas estatais 

assentavam-se nos seguintes argumentos: as privatizações removeriam entraves ao processo 

de modernização industrial, haja vista que com o esgotamento do padrão de financiamento do 

setor público, este não teria o aporte de capital necessário para realizar investimentos em 

modernização produtiva e tecnológica e assim gerar competitividade para as empresas 

estatais; ineficiência da gestão pública, principalmente por ser conduzida por critérios 

políticos; perspectiva de que cabe ao mercado a alocação e gestão dos recursos produtivos da 

sociedade (critério ideológico); o setor privado nacional já teria amadurecido o suficiente para 

conduzir o processo de desenvolvimento econômico; à necessidade de recursos para fazer 

frente à crise fiscal e manter a estabilidade monetária (abater a dívida pública e obter 

orçamentos equilibrados). 

O processo de privatização, juntamente com a abertura comercial e financeira, 

contribuiu para a intensificação da internacionalização da economia brasileira. O fluxo de 

investimentos diretos externos (ID) teve um salto em sua trajetória em meados da década de 

1990, sendo que grande parte desse fluxo se deve a participação de grupos transnacionais na 

compra de empresas estatais. 

Esses grupos visavam investir em setores voltados para atender a demanda 

doméstica e em menor intensidade o mercado regional (países do Mercosul), os investimentos 

concentraram-se nas aquisições e fusões de empresas públicas industriais e de serviço público.  

Tabela 5 
Relação aquisição e fusões/IDE 1990-2001(%) 

Aquisições & 
Fusões/IDE 1990-1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 

Brasil 27,5 60,6 63,5 101,8 32,7 70,2 31,2
Privatizações/IDE n.d. 24,5 27,6 21,2 30,7 20,4 4,8
Privatizações/A&F n.d. 40,5 43,5 20,8 93,9 29,0 15,4
 Fonte: Unctad e Banco Central do Brasil, 2002, in Sarti e Laplane, 2003, p 19. 

Na visão de Sarti e Laplane (2003) a maior participação do capital estrangeiro na 

economia brasileira durante a década de 1990 (intensificada com o processo de privatização) 

não teve grande repercussão sobre a modernização do parque produtivo nacional e tampouco 
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elevou a taxa de investimento em formação bruta de capital fixo. O fluxo de investimentos 

diretos teria se concentrado na aquisição e fusão de empresas nacionais e somente um 

pequeno percentual se dirigiu à modernização e ampliação da capacidade produtiva das 

empresas.      

Além do acima exposto, as privatizações e conseqüente desnacionalização da 

indústria nacional gerariam no médio e longo prazo o aumento do conteúdo importado das 

empresas e a elevação da remessa de lucros e dividendos para o exterior.  

Barros e Goldenstein (1997) ressaltam, por sua vez, os aspectos positivos da 

elevação da participação do capital estrangeiro na economia brasileira. Os investimentos em 

novas plantas produtivas e na modernização das empresas controladas pelo capital externo 

tenderiam a ocorrer, mas de forma paulatina.  

2.2.1 Principais impactos do Plano Real  

Belluzzo (1999) ressalta que no primeiro ano de implantação do plano real houve 

uma melhora na renda dos trabalhadores de mais baixa renda (aumento do poder de compra), 

em função do fim do chamado “imposto inflacionário”. Esse fato, aliado a maior 

disponibilidade de crédito para empresas e famílias, ao aumento das compras a prazo, mesmo 

com elevadas taxas de juros (repercutindo, posteriormente, no elevado nível de 

inadimplência) e a diminuição das taxas de juros nominais (apesar das elevadas taxas de juros 

reais), acarretou o aumento da demanda agregada. Ocorreu um rápido crescimento da renda, 

do produto e do emprego no período imediatamente posterior a implantação do plano.  

Na perspectiva de Belluzzo (1999), mesmo com o aquecimento da economia nos 

primeiros meses de implantação do Plano Real, os preços mantinham-se controlados em 

decorrência da valorização da taxa de câmbio e da abertura comercial. O autor argumenta que 

“A inflação residual, no período de “pressão de demanda”, sobreviveu basicamente por conta 

dos preços dos serviços” (Ibid., p. 89), haja vista que os preços dos produtos transacionáveis 

estavam sob controle. 
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Belluzzo (1999) destaca também os aspectos negativos do plano de estabilização. 

O primeiro deles seriam os sucessivos déficits na balança comercial brasileira, em função do 

câmbio real valorizado e do aquecimento do consumo e da produção nos primeiros meses do 

plano. A valorização do câmbio, a abertura comercial e as elevadas taxas de juros, teriam 

elevado o custo de uso do capital existente e motivado a implantação, pelas empresas, de 

estratégias defensivas, tal como o corte de custos via redução de postos de trabalho, 

principalmente nos setores submetidos à concorrência dos produtores estrangeiros. Esses 

mesmos fatores teriam sido os principais responsáveis pelo baixo crescimento econômico do 

período em análise. 

Outro aspecto importante levantado pelo referido autor, foi a perda de elos da 

cadeia produtiva em vários setores da economia, sobretudo nas áreas da metalmecânica 

(principalmente nos segmentos de autopeças e bens de capital), eletro-eletrônica e química, o 

autor faz a seguinte observação nesse sentido: “A perda de elos nestas cadeias produtivas 

significa a redução do valor agregado para um mesmo valor bruto da produção, o que, na 

prática, significa a eliminação de pontos de geração de renda e de emprego” (Belluzzo, 1999, 

P. 89). 

Finalmente, o autor identifica que o modelo de estabilização adotado agravou a 

vulnerabilidade externa da economia brasileira em função da elevação do passivo externo, 

desestimulou exportações, acarretou a desindustrialização do parque produtivo nacional, 

através da perda de cadeias produtivas (via aumento das importações de partes e 

componentes, assim como de bens finais) e aumentou a participação da propriedade 

estrangeira no estoque de capital doméstico (Belluzzo, 1999, P. 90). 

Barros e Goldenstein (1997), por sua vez, apontam vários aspectos positivos nas 

mudanças estruturais originadas da implantação do novo modelo de desenvolvimento. A 

abertura comercial teria causado um impacto bastante significativo no setor produtivo 

nacional, este precisou se adaptar ao fim dos subsídios governamentais e da reserva de 
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mercado. As empresas instaladas no Brasil (nacionais e filiais de multinacionais) foram 

forçadas a investirem em redução de custos, aumento de produtividade e em inovações de 

produtos e de processos em função do acirramento da concorrência. 

A abertura comercial teria significado uma transferência de renda aos 

consumidores pelos seguintes pontos “[...] às tarifas que deixam de ser pagas ao governo, à 

quase renda (sobre-preço) que os empresários obtinham com a reserva de mercado e aos 

ganhos de eficiência que necessariamente ocorrem na economia, inclusive pela escala” (Ibid., 

p. 12). 

Seguindo com o raciocínio desses autores, as decisões de investimento, tanto 

daqueles grupos já inseridos na economia brasileira, quanto aqueles em vias de ingresso, 

seriam afetadas positivamente em decorrência do referido ganho de renda dos brasileiros, 

possibilitado pela abertura comercial e estabilização monetária. 

A estabilização da economia também teria sido extremamente importante, 

conforme perspectiva dos autores em análise, na medida em que ampliou o mercado interno, 

por meio do fim do “imposto inflacionário” que incidia, sobretudo, sobre as classes mais 

pobres da população, além de minimizar as incertezas, transmitir segurança aos investidores e 

possibilitar a volta do crédito em decorrência do fim dos ganhos do setor financeiro obtidos 

por meio do processo inflacionário (Float).  

Portanto, ambas, a abertura comercial e a estabilidade, somadas ao sucesso 
da consolidação do Mercosul enquanto um mercado único, criaram um 
mercado de tal monta que foi capaz de reverter positivamente as decisões de 
investimento de empresas nacionais e estrangeiras, em diferentes setores da 
economia. (BARROS; GOLDENSTEIN, 1997, p. 12) 

  

Em relação ao fechamento de várias empresas industriais, em segmentos como 

autopeças, calçados, têxteis, dentre outros, os autores colocam como sendo algo “natural” 

durante a passagem de uma economia fechada para uma economia aberta e competitiva. As 

empresas familiares tradicionais que não se modernizassem, através da introdução de novos 

métodos de produção, organização/gestão do trabalho e introdução de inovações tecnológicas, 
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ou que não se unissem aos grandes grupos nacionais ou transnacionais, tenderiam a serem 

alijadas dos seus respectivos mercados. Mas aquelas empresas que se adequassem aos novos 

patamares de qualidade, produtividade e competitividade teriam seus lugares garantidos no 

novo ambiente competitivo. Em relação a este ponto os autores expressam a seguinte opinião:  

Muitas das empresas nacionais familiares que se adequarem a uma economia 
aberta e estabilizada sobreviverão. Aquelas que perceberam o processo em 
tempo e mudaram sua mentalidade, procuraram parceiros internacionais e/ou 
fundiram-se com outras nacionais, ampliando seu porte e ganhando 
competitividade através de escala. Aqui também as decisões de investimento 
recomeçaram como única garantia de sobrevivência num mundo que passou 
a ser competitivo. (Ibid., p. 14) 
 

Esses autores ressaltam que a partir do processo de abertura comercial e 

estabilização da economia brasileira, o processo de reestruturação industrial no Brasil ganhou 

rapidez e intensidade, apesar da ressalva, feita pelos mesmos, de que em alguns segmentos 

esse processo ainda se encontre bastante atrasado.  

Como exemplos de segmentos industriais em que a reestruturação avançou a 

passos largos, os autores apontam à indústria automobilística, na qual a nova dinâmica seria 

determinada pelo movimento do capital internacional (novos padrões de atuação das empresas 

internacionais), de alimentos e eletroeletrônicos de consumo, sendo esses setores 

impulsionados pelo crescimento do mercado interno, a formação e consolidação do Mercosul 

e pela saturação dos mercados dos países desenvolvidos (BARROS; GOLDENSTEIN, 1997). 

Todas essas transformações possibilitariam, na perspectiva dos autores citados, a 

superação de problemas estruturais da economia brasileira, tal qual nossa vulnerabilidade 

externa, e possibilitaria nosso crescimento e inserção internacional em bases sustentáveis, sem 

a necessidade de recorrermos a políticas de desvalorizações cambiais, subsídios e juros 

elevados. 

Na visão de Lacerda (1997) a abertura comercial mostrava-se necessária diante da 

obsolescência do setor industrial brasileiro, mas a intensidade dessa abertura aliada à 

valorização da taxa de câmbio acabou por impactar negativamente o setor produtivo nacional. 

A acelerada desregulamentação da economia e o acirramento da competição pela maior 
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presença de produtores externos (via eliminação de barreiras às importações), possibilitaram a 

esses últimos uma espécie de “subsídio” que acabou por prejudicar os produtores locais e 

causou uma forte queda no nível de emprego.  

Teria ocorrido no período em análise uma forte substituição da produção local por 

importações mesmo em setores com capacidade competitiva, neste ponto o autor faz a 

seguinte observação: 

O coeficiente de importações em relação à produção no período de 1989 a 
1995 aumentou em todos os segmentos industriais – no agregado cresceu de 
4,3% para 15,6%. No setor industrial (bens de capital), pela ausência de 
condições macroeconômicas de competitividade, teve seu coeficiente 
aumentado de 11,1% para 59,4%.(LACERDA, 1997, p. 18) 

 
O autor ressalta que o crescimento econômico tornou-se variável secundária para 

os responsáveis pela gestão macroeconômica do Brasil na conjuntura em análise. O objetivo 

principal das estratégias de política econômica adotadas teria sido a estabilização da 

economia, mesmo que esta causa-se, como efeito deletério, a queda nos investimentos 

produtivos (pelos elevados juros), crescentes déficits na balança comercial (em função da 

abertura comercial e valorização do real) e aumento da dívida pública. Lacerda (LACERDA, 

1997, p. 20) expõe essa situação da seguinte forma: 

Na fase pós-Real, a inflação caiu, o ambiente econômico adquiriu maior 
previsibilidade, mas a equação básica do crescimento não foi solucionada. 
Como a capacidade instalada não cresceu o quanto deveria, qualquer 
movimento de crescimento de consumo é abortado por medidas de restrição 
de crédito, elevação dos juros e aumento dos compulsórios, de forma que o 
crescimento se torna um subproduto, e não o objetivo principal da política 
econômica.   

 
2.2.2 Produção, produtividade e emprego na indústria brasileira no período de 1994 a 
2000 
  

Os dados relativos ao comportamento da produção, produtividade e emprego 

industriais no período de 1994 a 2000 na economia brasileira, apontam no sentido de que 

ocorreram mudanças importantes no ambiente produtivo do setor industrial. Procuraremos 

nesta análise, distinguir, quando possível, aquelas mudanças relacionadas às transformações 
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estruturais ligadas a reestruturação produtiva e tecnológica daquelas advindas de adaptações 

do setor industrial as modificações de caráter conjuntural. 

As informações disponíveis em relação ao nível de emprego e produção na 

indústria brasileira nos anos de 1990 indicam um descolamento entre estas duas variáveis. 

Ocorreu aumento da produção e da produtividade industrial com diminuição de postos de 

trabalho, conforme pode ser observado pela análise da tabela abaixo:  

Tabela 6 
Evolução do emprego, produção física e da produtividade - indústria geral (%)  

Brasil. Base agosto de 1994 
Ano Emprego Produção Física Produtividade
1994 100,00 100,00 100,00
1995 97,04 101,01 104,09
1996 87,30 104,10 119,24
1997 82,68 106,20 128,45
1998 74,70 104,30 139,63
1999 69,47 104,01 149,72
2000 70,47 111,16 157,74
Variação -29,53 11,16 57,74
Fonte: Com base em dados de Armênio de S. Rangel, Rodrigo Delosso, Milton de A. Campario e 
Marcello Muniz da Silva, 2004. 

 

Essa evolução positiva da produção com redução do nível de emprego, ocorrida 

no setor industrial brasileiro, gerou mudanças na produtividade industrial. Alves (2000) 

explicita que a elevação dos indicadores de produtividade seria resultado, em grande medida, 

da ampliação e intensificação do processo de reestruturação produtiva no Brasil, apesar do 

mesmo autor não ignorar as influências exercidas pelas questões de caráter mais conjunturais 

sobre os mencionados indicadores.  

As empresas industriais após a estabilização econômica, a maior previsibilidade 

do ambiente econômico brasileiro e ao processo de abrupta abertura comercial, teriam 

intensificado os seus investimentos em novos métodos de produção, organização do trabalho e 

na automação microeletrônica, o autor faz a seguinte exposição neste sentido: 

Outrossim, é importante salientar, a partir do Plano Real, em 1994, um 
impulso maior na adoção da automação microeletrônica nos pólos industriais 
mais desenvolvidos. Ocorrem importantes mudanças na base técnica 
industrial, com introdução mais intensa da automação e informática. 
(ALVES, 2000, p. 201) 
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Esse autor, procurando corroborar as assertivas anteriormente expostas, apresenta 

dados sobre a introdução de robôs nas indústrias no Brasil: 

Tabela 7 
   Quantidade de robôs nas indústrias no Brasil (1989-1996) 

Ano Número de Robôs 

1989 50 

1991 63 

1995 500 

1996 960 

                     Fonte: Sobracom, in Alves, 2000, p. 237. 

 Além dos investimentos em tecnologia, outras estratégias teriam possibilitado 

essa elevação da produção e da produtividade com diminuição dos postos de trabalho na 

indústria, as principais teriam sido as seguintes: desverticalização produtiva, especialização 

das atividades produtivas, subcontratação, uso mais sistemático de trabalho temporário, 

jornada de trabalho parcial e modulada, possibilitando para as firmas industriais um 

dimensionamento mais eficaz do tamanho ótimo de suas instalações, além da introdução e 

proliferação de novas práticas gerencias tais como o sistema just-in-time/kanban, o 

gerenciamento pela qualidade total e os Círculos de Controle de Qualidade (CCQ). 

Cacciamali e Bezerra (1997), por sua vez, apontam que os processos de abertura 

econômica e de inovação organizacional e tecnológica, intensificados na década de 1990, vêm 

contribuindo para ocorrência de profundas transformações na estrutura produtiva das 

empresas, no mercado de trabalho e nos indicadores de produtividade. 

Segundo os autores acima citados, com base em dados da Pesquisa Industrial 

Mensal (PIM) (IBGE)33, houve uma forte elevação do indicador de produtividade na indústria 

brasileira a partir de 1990, essa mudança teria como principal causa a transformação na 

                                                 
33 Essa pesquisa de responsabilidade da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e estatística (FIBGE) levanta 
um conjunto amplo de dados sobre a indústria: produção física; pessoal ocupado (apenas os diretamente ligados 
à produção), com ou sem vínculo empregatício, com ou sem carteira assinada; horas pagas; jornada média; 
salário médio e massa salarial.  
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estrutura produtiva nacional, derivada, por sua vez, dos investimentos realizados pelas 

empresas industriais em novos métodos de organização do trabalho e em inovações 

tecnológicas. 

 As transformações produtivas (introdução de inovações organizacionais e 

tecnológicas poupadoras do fator trabalho) teriam contribuído, sobremaneira, para diminuição 

de postos de trabalho no setor industrial, conforme a seguinte colocação dos autores em 

questão:  

O destaque dos anos 90 é que a indústria brasileira passou a apresentar 
comportamento análogo ao dos países industrialmente avançados desde a 
década anterior, qual seja, aumentos na produtividade do trabalho industrial 
associados a elevados níveis de desemprego setorial. (CACCIAMALI; 
BEZERRA, 1997, p. 24) 

 
Os autores não ignoram que as terceirizações, o aumento da aquisição de 

componentes e insumos importados e o recurso à utilização de horas extras, influenciam na 

mensuração dos indicadores de produtividade, podendo gerar superestimação dos mesmos, 

mas colocam que as terceirizações na década de 1990 no Brasil concentraram-se no setor de 

serviços e nas atividades acessórias à produção industrial (apoio e administração) e que os 

dados relativos às horas pagas pelas empresas do setor, acompanharam a tendência de queda 

no nível de emprego. 

Kupfer (2005), analisando o comportamento do emprego, produto e produtividade 

na indústria brasileira na década de 1990, assinala que houve queda no nível de emprego 

setorial mesmo nos anos de elevado crescimento da produção. Advoga que essa divergência 

entre produção e emprego seria conseqüência dos ajustes recessivos implementados pelas 

firmas industriais em resposta ao processo de liberalização comercial, desregulamentação da 

economia, câmbio valorizado e elevadas taxas de juros. 

O autor se opõe a corrente teórica que busca explicar a divergência entre emprego 

e produção, verificado no setor industrial brasileiro na década de 1990, pelas mudanças 

tecnológicas e organizacionais introduzidas pelas firmas industriais no período em análise.  
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O argumento de que os elevados indicadores de produtividade industrial 

confirmariam a perspectiva teórica de que houve um intenso processo de modernização 

industrial durante a década de 1990, também é rebatido por Kupfer (2005), argumentando que 

a precariedade das estatísticas dificulta a avaliação da evolução da produtividade.  

O principal obstáculo estaria relacionado ao fato de que os dados relativos à 

produtividade estão baseados em séries de valor da produção e não de valor adicionado como 

seria ideal. A liberalização comercial, juntamente com a valorização cambial (1994 - 

janeiro/1999) alterou a estrutura de preços relativos impulsionando a utilização, pela indústria 

nacional, de componentes e insumos importados, os resultados disto seriam a elevação do 

desemprego industrial e o menor valor adicionado pelas indústrias localizadas no País, 

embora o registro do produto físico estivesse em expansão. A seguir são apresentados dados 

acerca dos coeficientes de importação de alguns segmentos industriais selecionados na 

segunda metade da década de 1990 e os primeiros dois anos da década de 2000.  

Tabela 8 
  Indústria manufatureira: coeficientes setoriais de importações (%) – (1996-2001)  

 
Setores 1996 1998 1999 2000 2001

Equipamentos eletrônicos 40,1 57,5 98,6 103,8 122,7

Material elétrico 18,4 24,1 33,9 28,5 40,3

Peças e outros veículos 18,9 28,5 39,2 31,6 34,5

Farmacêutica e perfumaria 17,0 18,1 27,6 22,9 30,1

Máquinas e tratores 26,1 31,4 36,0 23,3 28,4
Fonte: Com base em Ribeiro e Pourchet, 2002, in Kupfer, 2005, p. 219. 
Nota: Coeficiente de importação = valor das importações/valor da produção 

 

Finalmente, o autor expõe que realmente houve avanço na produtividade 

industrial brasileira no período em análise, mas não existiriam evidências suficientes que 

indicassem uma correlação positiva entre esse avanço é uma nova trajetória de modernização 

industrial. Os ganhos de produtividade seriam conseqüência “[...] da renovação seletiva e 
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pontual de equipamentos ou processos produtivos que se encontravam muito defasados.” 

(KUPFER, 2005, p. 209).    

Na perspectiva de Passos, Ansilieiro e Paiva (2005) a queda no nível de emprego 

na indústria brasileira durante a década de 1990, estaria associada, sobretudo, a fatores 

conjunturais (abertura comercial, valorização cambial e política monetária restritiva). A 

diminuição dos postos de trabalho na indústria brasileira durante a década de 1990 seria 

conseqüência dos seguintes fatores: Implantação, entre 1994 e 1999, das âncoras monetária e 

cambial, que visavam, dentre outros objetivos, atrair capitais externos buscando financiar a 

conta corrente do balanço de pagamentos, manter a estabilidade monetária, conter a demanda 

interna no intuito de atenuar os déficits na balança comercial; e pela racionalização produtiva 

adotada pelas firmas industriais (“enxugamento” da estrutura produtiva visando dotar de 

competitividade os produtos brasileiros) diante do acirramento da concorrência e valorização 

cambial.  

Ainda segundo os autores mencionados, com a mudança cambial ocorrida a partir 

de janeiro de 1999, verificou-se a recuperação de postos de trabalho em certos segmentos 

industriais, principalmente naqueles anteriormente mais expostos à competição internacional. 

Com base em dados do IBGE (contas nacionais) e do Ministério do Trabalho e 

Emprego (RAIS) os autores acima mencionados procuraram confirmar essa recuperação do 

emprego no final da década de 1990 e início da década de 2000, por meio do levantamento 

das elasticidades emprego formal-produto34 para ramos de atividade selecionados conforme 

tabela a seguir: 

 

 

 
 
 

                                                 
34 A elasticidade emprego formal-produto é uma medida da relação entre a variação do emprego formal e 
variação do produto e é calculada pela divisão da variação percentual do emprego pela variação percentual do 
produto. É uma medida que procura mensurar a sensibilidade do emprego formal às variações do PIB. 
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Tabela 9 
Elasticidade emprego formal – produto para ramos de atividade 

Variações 1990/93 1995/1999 2000/2002 
Emprego/PIB Total -1,16 0,73 1,69
Extrativa Mineral 3,48 -0,86 1,01
Indústria de Transformação -3,09 -4,86 1,31
Serviços Industriais de Utilidade 
Pública - 0,37 -0,93 1,83

Construção Civil -2,45 3,07 2,26
Fonte: IBGE/Contas Nacionais e MTE/Rais, in Passos, Ansilieiro e Paiva, 2005, p. 49. 

 
     A partir da análise dos dados levantados, esses autores procuram enfatizar que 

houve recuperação dos empregos formais em quase todos os ramos de atividade após a 

desvalorização cambial. Essa recuperação seria um indicador de que uma das principais 

causas da queda do emprego nos anos de 1990 teria sido a valorização cambial em um 

momento de intensa abertura econômica, neste sentido os mencionados autores colocam: 

[...] a troca do mecanismo de bandas cambiais móveis pelo de câmbio 
flexível com metas de inflação promoveu uma desvalorização do câmbio 
que, obviamente, aliviou aqueles setores industriais submetidos à 
concorrência externa e encareceu os bens de capital importados, resultando 
uma inversão de rota expandindo a elasticidade do emprego ante variações 
do produto desses setores. (PASSOS; ANSILIEIRO; PAIVA, 2005, p. 
50) 

 

Neste debate acerca da natureza das transformações ocorridas no setor industrial 

brasileiro na década de 1990, dois aspectos, em nosso entendimento, devem ser destacados. O 

primeiro deles é o baixo nível de investimento no período (quando levado em consideração a 

formação bruta de capital fixo). As taxas de investimento anuais em percentagem do PIB nos 

anos de 1990 (média de 19,47%) situaram-se em um patamar abaixo das taxas registradas na 

década de 1980 (média de 22,14)35, as taxas de investimento industrial, por sua vez, 

demonstraram uma aproximação entre as décadas de 1990 e 1980, sendo que ambas se 

distanciaram daquelas registradas nos anos de 1970, período de intenso crescimento 

econômico. Essas informações podem ser melhor visualizadas através da análise da tabela que 

se segue: 

                                                 
35 Os dados relativos à formação bruta de capital fixo foram extraídos de Conjuntura Econômica/FGV – Volume 
59. junho 2005.  
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Tabela 10 
Brasil: Investimento industrial como percentagem do PIB a preços constantes de 1980 

Período % do PIB 

1972-1980 4,5 

1981-1988 3,2 

1988-1993 2,2 

1995-1997 3,2 

                      Fonte: Bielschowsky, 1998, in kupfer, 2005, p. 222. 
 

Outro aspecto a ser realçado é o baixo investimento das empresas industriais 

localizadas no Brasil em inovações tecnológicas. É o que se constata ao analisarmos os 

resultados da Pesquisa Industrial de Inovações Tecnológicas (PINTEC 2000 e 2003) (a 

análise detalhada dos dados levantados por essa pesquisa é realizada no 3° capítulo da 

presente dissertação).  

Esses dois aspectos podem ser indicadores de que não houve, na década de 1990 

na indústria brasileira, um intenso e amplo processo de reestruturação industrial, pois as 

recentes transformações produtivas que caracterizam tal processo em âmbito global envolvem 

elevados investimentos, principalmente nos países que mais avançaram nesse processo (Japão 

e Alemanha). Podemos visualizar, pela tabela a seguir, qual o nível de investimento nas 

economias que mais avançaram no processo de reestruturação produtiva.  
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Tabela 11 
Investimento Interno Bruto como percentagem do PIB, Países Selecionados - (1990 - 

1999) 

Países 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999  
Média

Japão 32,8 32,4 30,7 29,2 28,1 28,2 29,1 28,7 26,9 26,1 29,22 

Alemanha 24,6 24,3 23,8 22,5 23,2 22,7 21,6 21,5 21,8 21,8 22,77 

Estados 
Unidos 17,7 16,3 16,5 17,2 18,3 18,3 18,7 19,6 20,3 20,5 18,34 

França 23,4 22,5 20,9 18,1 19,0 19,2 18,3 17,9 19,1 19,6 19,80 

Itália 22,2 21,7 20,8 18,4 18,5 19,3 18,7 18,9 19,3 19,8 19,76 

Canadá 20,7 18,7 17,7 17,8 18,8 18,7 18,1 20,7 20,5 20,3 19,20 

OCDE 22,4 21,2 20,5 19,9 20,4 20,6 20,6 21,0 21,4 21,5 20,95 

Fonte: FMI - "International Financial Statistics - Yearbook",  2002;  e  Dezembro /2002. 
Elaboração: Coordenação de Conjuntura Internacional/CGPC/SEAIN/MP. 
Disponível em www.ibge.gov.br. Acesso em 31/10/2005. 

A análise dos dados agregados da indústria no Brasil sugere que o processo de 

reestruturação industrial avançou, mas de forma concentrada, restrito a certos segmentos 

industriais, as empresas líderes (normalmente filiais de multinacionais) e as regiões mais 

industrializadas do País (Centro-Sul), perpetuando a heterogeneidade estrutural do sistema 

produtivo nacional. 

Cabe ressaltar ainda, o consenso existente entre as várias correntes que investigam 

o comportamento do mercado de trabalho brasileiro, de que houve, na década de 1990, uma 

intensa perda de postos de trabalho na indústria. O setor industrial foi o mais afetado pela 

abertura comercial, valorização da taxa de câmbio, desregulamentação da economia, 

manutenção de elevadas taxas de juros e pela ausência de uma política industrial que 

minimiza-se os efeitos de mudanças tão bruscas, o que exigiu das empresas do setor ajustes 

visando adequarem-se ao novo patamar de competitividade e ao ambiente recessivo da 

conjuntura em análise. 
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Pelos dados levantados, estamos mais propensos em acreditar que ocorreu no 

período observado um ajuste defensivo, caracterizado pela descentralização produtiva 

(terceirizações), aumento dos coeficientes de importação, “enxugamento” do quadro de 

pessoal, subcontratação de pessoas e empresas, além de investimentos focalizados na 

substituição de máquinas e equipamentos obsoletos. 

Finalmente, a perda de postos de trabalho na indústria exacerba, em nosso 

entendimento, o processo de precarização do trabalho na economia brasileira, em função dos 

empregos gerados no setor industrial serem, predominantemente, com carteira de trabalho 

assinada, ou seja, amparados pela legislação laboral em vigor (no caso do Brasil pela CLT), o 

que possibilita aos trabalhadores o acesso a vários direitos trabalhistas tais como: férias, 

décimo terceiro salário, licença maternidade, descanso semanal remunerado, indenização em 

caso de dispensa sem justa causa, seguro desemprego e FGTS, além de ser este setor da 

economia o que possuí melhor nível de salários e condições de trabalho vis-à-vis os setores de 

serviço e agricultura.  

O que se observou na década de 1990 na economia brasileira foi a transferência de 

postos de trabalho da indústria para o setor de serviços, sendo este, por sua vez, caracterizado 

por gerar um parcela maior de empregos a margem das relações formais de trabalho36. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
36 A indústria de transformação experimentou na década de 1990 uma perda relativa de sua importância na 
geração de postos de trabalho, com sua participação no nível de ocupação caindo de 19,5% em 1991 para 15% 
no final de 1999 e o setor de serviços, por sua vez, aumentou sua participação relativa de 36,5% para 42,8% 
(PME/FIBE, 2000). 
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3 ANÁLISE DA EVOLUÇÃO DA RESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA NO BRASIL 

Os ganhos de produtividade, competitividade, redução de custos e possibilidade 

de diferenciação de produtos, principais objetivos das empresas que implementam 

reestruturação produtiva, dependem, em grande medida, da geração ou absorção de 

tecnologias modernas pelas empresas do setor industrial. Nesse sentido, a inovação 

tecnológica torna-se elemento essencial na modernização das firmas industriais e do parque 

produtivo nacional. 

Podemos ressaltar, que a avaliação do processo de reestrutura produtiva no Brasil 

envolve o levantamento de dados e análise dos esforços inovativos efetivados pelas empresas 

industriais brasileiras, assim como, do comportamento das variáveis de emprego, 

produtividade e valor adicionado.   

Para apreciação da evolução do processo de reestruturação produtiva, utilizamos 

como referências as seguintes fontes: Pesquisa de Inovação Tecnológica (PINTEC 2000 e 

2003), produzida pela Fundação IBGE; Pesquisa Industrial Anual (PIA) e Sistema de Contas 

Nacionais (SCN) ambas de responsabilidade da mesma Fundação; pesquisa desenvolvida por 

Viotti, Baessa e Koller (2005) que procura comparar o processo de inovação tecnológica do 

Brasil com o vivenciado por alguns países que fazem parte da Comunidade Européia37 e a 

pesquisa desenvolvida pelo IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) intitulada 

Inovações, Padrões Tecnológicos e Desempenho das Firmas Industriais Brasileiras (2005) que 

reuniu um conjunto amplo de informações e identificou as principais estratégias competitivas 

implementadas pelas firmas industriais brasileiras após a abertura comercial e difusão das 

tecnologias baseadas na microeletrônica. 

 
 
 

 
                                                 
37 A fonte de dados dessa pesquisa, por sua vez, foram a PINTEC 2000 e a pesquisa de inovação realizada na 
mesma época em países da comunidade européia – Community innovation survey 3 (CIS3). Importante frisar que 
a metodologia dessas pesquisas são compatíveis   
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3.1 A INOVAÇÃO NA INDÚSTRIA BRASILEIRA  

A análise das informações levantadas pelas PINTEC 2000 e 2003 em relação ao 

número de empresas38 que realizaram inovações tecnológicas39 de processo40 e/ou de 

produto41 no período de 1998-2000 e 2001-2003, sugere que não ocorreram transformações 

estruturais relevantes na indústria brasileira nesse período no que concerne ao processo de 

inovação tecnológica. 

 Do total de empresas industriais, com 10 ou mais pessoas ocupadas, que foram 

objeto de investigação pela PINTEC 2000 (72.005 empresas), 31,5% (22.698) tinham 

implementado algum tipo de inovação de processo e/ou de produto. Na PINTEC 2003, por 

sua vez, do total de empresas investigadas (84.262), 33,3% (28.036) realizaram inovações.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
38 “A empresa é a unidade jurídica caracterizada por uma firma ou razão social que engloba o conjunto de 
atividades econômicas exercidas em uma ou mais unidade locais, cuja principal receita provém da atividade 
industrial.”(IBGE/Pesquisa Industrial Anual 2003, 2005,  p. 10). 
39 Inovação tecnológica é definida pela PINTEC, a partir de recomendação do Manual de Oslo (proposta de 
diretrizes para coleta e interpretação de dados sobre inovação tecnológica de responsabilidade da OCDE – 
Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico), como sendo a implementação de produtos (bens 
e serviços) ou de processo tecnologicamente novos ou substancialmente aprimorados. A implementação da 
inovação ocorre quando o produto é introduzido no mercado ou quando o processo passa a ser utilizado pela 
empresa. 
40 Inovação tecnológica de processo refere-se, segundo a PINTEC, a processo tecnologicamente novo ou 
substancialmente aprimorado, que envolve a introdução de tecnologia de produção nova ou significativamente 
aperfeiçoada, assim como de métodos novos ou substancialmente aprimorados para manuseio e entrega de 
produtos.   
41 Produto tecnologicamente novo refere-se, segundo a PINTEC, aquele cujas características fundamentais 
(especificações técnicas, usos pretendidos, software ou outro componente imaterial incorporado) diferem 
significativamente de todos os produtos previamente produzidos pela empresa.  
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Gráfico 1 
Participação percentual do número de empresas 

que implementaram inovações – Brasil – período 1998-2000 e 2001- 2003 
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                   Fonte: IBGE, Diretoria de pesquisas, Coordenação de Indústria, Pesquisa Industrial de 
Inovação Tecnológica, 2005. 

Pela análise dos dados levantados percebemos o baixo percentual de empresas 

industriais brasileiras que realizam simultaneamente inovações de produto e de processo 

(11,3% em 1998-200 e 14,0% em 2001-2003), e de empresas que inovam exclusivamente em 

produto (6,3% em 1998-2000 e 6,4% em 2001-2003).  

O maior número de empresas realizando inovações exclusivas de processo (13,9% 

em 1998-2000 e 12,9% em 2001-2003) parece ser um indicativo de que a inovação na 

indústria brasileira concentra-se na absorção e difusão de tecnologias desenvolvidas pelo setor 

industrial de países desenvolvidos, normalmente através da aquisição de máquinas e 

equipamento utilizados no processo produtivo das firmas. 
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Essa percepção se reforça quando analisamos o grau de originalidade das 

inovações implementadas pelas firmas industriais brasileiras. 

Gráfico 2 
Referencial da inovação, a empresa e o mercado nacional                                

Brasil - Período 1998-2000 e 2001-2003 (%) 
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                   Fonte: IBGE, Diretoria de pesquisas, Coordenação de Indústria, Pesquisa Industrial de 
Inovação Tecnológica, 2005. 

Grande parte das inovações na indústria brasileira se restringe (segundo PINTEC 

2000 e 2003) as empresas, em destaque as inovações de processo para as firmas, sendo 

reduzido o percentual de inovações que geram produtos e processos novos para o mercado 

nacional. 

 As inovações de mercado seriam aquelas capazes de dinamizar (a partir de uma 

perspectiva Schumpeteriana) a economia, por meio de efeitos multiplicadores que se 

propagariam pelos vários segmentos e setores econômicos. A análise dos dados sugere, 

entretanto, que as mudanças tecnológicas implementadas pela grande maioria das firmas 

industriais brasileiras são lentas e centradas em estratégias imitativas, com pequena 
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repercussão para o setor e a economia como um todo no que tange a produtividade, 

competitividade e possibilidade de diferenciação de produtos.  

Importante destacar que o tamanho das empresas influencia na taxa de inovação. 

Na indústria brasileira a taxa de inovação das empresas com 500 e mais pessoas ocupadas 

(75,7% e 72,5% segundo dados da PINTEC 2000 e 2003, respectivamente) é mais que o 

dobro da taxa do total das empresas de todos os tamanhos (31,5% e 33,3%), essa diferença se 

acentua quando consideramos as inovações de produto e de processo que são novos para o 

mercado nacional conforme pode ser visualizado pela tabela abaixo. 

Tabela 12 
          Participação percentual do número de empresas que implementaram inovações, segundo 

faixas de pessoal ocupado Brasil – período 1998-2000 e 2001-2003 
 

Taxa de  
Inovação 

Produto novo para o 
mercado nacional 

Processo novo para o 
setor no Brasil Faixas de pessoal 

ocupado 1998 
2000 

2001
2003

1998 
2000 

2001 
2003 

1998 
2000 

2001 
2003 

Total 31,5 33,3 4,1 2,7 2,8 1,2

De 10 a 49 26,6 31,1 2,5 2.1 1,3 0,7

De 50 a 99 43,0 34,9 6,3 2,3 4,4 0,8

De 100 a 249 49,3 43,8 9,0 3,9 7,2 1,7

De 250 a 499 56,8 48,0 10,6 5,8 9,7 3,4

Com 500 e mais 75,7 72,5 35,1 26,7 30,7 24,1

Fonte: IBGE, Diretoria de pesquisas, coordenação de indústria, Pesquisa de  
Inovação Tecnológica. 

 

Os esforços realizados pelas firmas industriais brasileiras nas atividades 

inovativas42, contribui igualmente para avaliar o grau e caráter do processo de reestruturação 

industrial no Brasil.  

 

 
                                                 
42 As atividades que as empresas empreendem para inovar são, segundo metodologia da PINTEC, de dois tipos: 
pesquisa e desenvolvimento – P&D (pesquisa básica, aplicada ou desenvolvimento experimental); e outras 
atividades não relacionadas com P&D, envolvendo a aquisição de bens, serviços e conhecimentos externos. 
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A avaliação dos dados relativos aos dispêndios efetuados pelas firmas industriais 

brasileiras nas atividades inovativas, reforça nossa percepção de que se priorizam na indústria 

nacional estratégias imitativas de incorporação e de adaptação de tecnologias geradas em 

outras economias. 

O maior percentual dos gastos com inovação se destina a aquisição de máquinas e 

equipamento43 (52,2% em 2000 e 49,7% em 2003), seguido de atividades internas de P&D44 

(16,7% em 2000 e 21,89% em 2003). Outro dado importante é a baixa participação percentual 

dos dispêndios na aquisição externa de P&D45 (2,8% em 2000 e 2,9% em 2003), indicando 

que existe uma fraca interação entre os vários agentes que compõem o sistema nacional de 

inovação (instituições de pesquisa, centros de capacitação profissional e assistência técnica, 

instituições de testes, universidades).   

Os reduzidos gastos em P&D externo e aquisição de outros conhecimentos 

externos podem ser conseqüências dos seguintes fatores: do descasamento entre as 

necessidades das firmas e a produção científica das instituições que geram tecnologia no país; 

as empresas não teriam condições de contratar os serviços de instituições que realizam P&D 

pelo fato de não terem “[...] acumulado uma base de capacitação tecnológica mínima 

necessária para contratar P&D externo.” (VIOTTI, BAESSA e KOLLER, 2005, p. 666); e 

pelo próprio desinteresse das empresas em inovar em produtos e processos.  

 

 
 

 

 

                                                 
43 Aquisição de máquinas e equipamentos: compreende a aquisição de máquinas, equipamentos, hardware, 
especialmente utilizados na implementação de produtos ou processos novos ou tecnologicamente aperfeiçoados.  
44 Atividades internas de P&D: compreende o trabalho criativo empreendido de forma sistemática, com o 
objetivo de aumentar o acervo de conhecimentos e o uso destes conhecimentos para desenvolver novas 
aplicações, tais como produtos e processos novos ou tecnologicamente aperfeiçoados. 
45 Aquisição externa de P&D: compreende as atividades constantes em P&D internas, só que realizadas por outra 
organização (empresas ou instituições tecnológicas) que são adquiridas pela empresa.   
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Tabela 13 
                   Estrutura dos dispêndios nas atividades Inovativas – (2000-2003) 

Dispêndio das firmas nas 
atividades 

 Inovativas (%) Atividades Inovativas   
2000 

 
2003 

Aquisição de máquinas e equipamentos  49,7

Atividades Internas de P&D  21,8

Projeto industrial e outras preparações técnicas  14,3

Introdução das inovações tecnológicas no 
mercado 

 5,9

Aquisição de outros conhecimentos externos  3,4

Aquisição externa de P&D  2,9

Treinamento 

52,2 

16,7 

14,8 

6,4 

5,2 

2,8 

1,9  2,0
              Fonte: IBGE, Diretoria de pesquisas, coordenação de indústria, Pesquisa de 
               Inovação Tecnológica. 

 
Os dispêndios das firmas industriais nas atividades inovativas como percentual da 

receita líquida, igualmente apresentam como maior proporção de gastos a aquisição de 

máquinas e equipamentos (mais que o dobro dos dispêndios em P&D internas). 
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Gráfico 3 
Dispêndios nas atividades inovativas como percentual da receita líquida de vendas 

- Brasil – 2000-2003 
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          Fonte: IBGE, Diretoria de pesquisas, coordenação de indústria, Pesquisa de 
          Inovação Tecnológica. 

 

Em relação a existência de cooperação entre as firmas indústrias e os vários 

agentes que compõe o sistema nacional de inovação (no intuito de desenvolverem projetos 

conjuntos de inovação), percebemos a ausência de densas redes de cooperação entre as 

empresas e os demais agentes inovadores, prejudicando, dessa forma, o desenvolvimento 

tecnológico do setor pois a cooperação facilita a troca de experiências (informações), 

possibilita a minimização dos custos de geração e difusão de inovações e gera um ambiente 

propício ao desenvolvimento tecnológico de produtos e processos. 
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Tabela 14 
Participação das empresas com relações de cooperação com outras organizações no total 

das empresas que implementaram inovações – Brasil – período 1998-2000 e 2001-2003 
Participação das empresas com relações de cooperação 
com outras organizações no total das empresas que 
implementaram inovações (%)  Faixa de pessoal ocupado 

1998-200 2001-2003 

Total 11,0 3,8

De 10 a 29 7,4 2,2

De 30 a 49 8,8 1,9

De 50 a 99 11,2 1,9

De 100 a 249 16,5 3,7

De 250 a 499 20,3 8,5

Com 500 e mais 37,8 40,3

 Fonte: IBGE, Diretoria de pesquisas, coordenação de indústria, Pesquisa de Inovação Tecnológica. 
 

Através da PINTEC e da Pesquisa Industrial Anual (PIA) é possível, também, 

classificar as indústrias conforme suas intensidades tecnológicas.  

A relação gastos em P&D/receita líquida de vendas possibilita calcular uma proxy 

do modelo proposto pela Organização para Cooperação e o Desenvolvimento Econômico 

(OCDE), que identifica o grau de intensidade tecnológica dos setores da indústria de 

transformação e os categoriza em alta, média alta, média baixa e baixa tecnologia.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 67

Tabela 15 
Composição percentual das empresas, do pessoal ocupado e do valor da 

transformação industrial, segundo a classificação da intensidade tecnológica - Brasil – (2000 - 
2003 

Empresas Pessoal Ocupado 
Valor da 

Transformação 
Industrial 

Classificação 
de 

Intensidade 
Tecnológica 2000 2003 2000 2003 2000 2003 

Alta 
intensidade 
tecnológica 

9,66 9,86 15,67 14,78 31,76 30,46

Média alta 
intensidade 
tecnológica 

7,32 7,85 10,99 11,06 17,68 17,05

Média baixa 
intensidade 
tecnológica 

29,48 30,02 28,22 28,43 21,80 22,95

Baixa 
intensidade 
tecnológica 

53,55 52,26 45,12 45,72 28,76 29,54

Fonte: IBGE, Diretoria de pesquisas, coordenação de indústria, Pesquisa de Inovação Tecnológica,        
Pesquisa Industrial Anual – Empresa 2000/2003.  

 

A forte concentração das empresas industriais brasileiras nos setores de média 

baixa e baixa intensidade tecnológica mostra-se de forma clara quando analisamos os dados 

da tabela acima. Cerca de 80% das firmas industriais se concentram nessas duas 

classificações, e as mesmas ocupam em torno de 70% da mão-de-obra do setor. Apesar da 

grande participação em termos de número de empresas e pessoal ocupado, as firmas que 

compõem essas duas classificações contribuem com cerca de 50% do valor da transformação 

industrial46. 

O percentual de firmas industriais que se enquadram nas classificações de média e 

alta intensidade tecnológica é de aproximadamente 17%, apesar dessa pequena participação 

essas empresas geram cerca de 50% do valor da transformação industrial. 

 
 

 

                                                 
46 O valor da transformação industrial corresponde a diferença entre o valor bruto da produção industrial e o 
custo das operações industriais.   
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3.2 INOVAÇÂO E ESTRATÉGIAS COMPETITIVAS  

De Negri, Salerno e Castro (2005) buscaram avaliar as estratégias competitivas 

traçadas pelas firmas industriais brasileiras diante da abertura comercial e das profundas 

transformações tecnológicas em andamento. Esses autores, a partir de dados das seguintes 

pesquisas e instituições: PINTEC 2000, PIA, RAIS, MTE, Secretaria de Comércio Exterior 

(Secex), Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), Banco 

Central do Brasil (BACEN), categorizaram as empresas industriais segundo as seguintes 

estratégias competitivas: 

1 - Firmas que inovam e diferenciam produtos: Empresas que realizam inovação 

de produto e processo para o mercado e obtiveram preço acima de 30% nas suas exportações 

quando comparadas com as demais exportadoras brasileiras do mesmo produto. 

2  - Firmas especializadas em produtos padronizados: Firmas exportadoras não 

incluídas na categoria anterior e as não-exportadoras que apresentam eficiência47 igual ou 

maior do que as firmas que exportam nesta categoria. 

3  -   Firmas que não diferenciam produtos e têm produtividade menor, engloba as 

demais firmas não pertencentes às categorias anteriores.    

A partir dessa categorização e da análise dos dados das fontes citadas os autores 

chegaram as seguintes informações: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
47 A eficiência da firma e tida pelos autores “[...] como sendo à capacidade da empresa em obter o máximo de 
produto a partir de um dado conjunto de insumos, ou seja, a eficiência mede a habilidade da firma em produzir 
tanto produto quanto permitem os insumos utilizados”. (DE NEGRI, SALERNO e CASTRO,  2005, p.10).  
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Tabela 16 
Estratégia competitiva das firmas na indústria brasileira - 2000 

Estratégia Competitiva Número de 
Firmas 

Participação no 
Faturamento (%) 

Participação no 
emprego (%) 

Inovam e diferenciam 
produtos 

1.199
(1,7%)

25,9 13,2

Especializadas em produtos 
padronizados  

15.311
   (21,3%)

62,6 48,7

Não diferenciam produtos e 
têm produtividade menor 

55.495
(77,1%)

11,5 38,2

Total 72.005 100,0 100,0

Fonte: IBGE/Diretoria de pesquisas, Coordenação de Indústria, PINTEC 2000. Elaboração: IPEA 
(Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada)/DISET(Diretoria de Estudos Setoriais) a partir da 
transformação dos dados obtidos na fonte e com a incorporação de dados da PIA/IBGE, Secex/MDIC, 
BACEN e RAIS/MTE, in De Negri, Salerno e Castro, 2005, p. 9. 
 

Do total de empresas investigadas (72.005), apenas 1.199 ou 1,7% inovam para o 

mercado nacional, diferenciam produtos e possuem maiores patamares de produtividade. 

Apesar do pequeno número de firmas incluídas nessa categoria a participação no faturamento 

do setor é significativa 25,9%. Essas firmas também têm maior participação na geração de 

valor, atuam nos segmentos mais dinâmicos da indústria e geram 13,2% dos empregos. Nesse 

grupo estão, majoritariamente, empresas dos segmentos tidos como geradores e difusores de 

progresso técnico, dentre eles destacam-se: mecânica, química fina, eletrônica, material de 

transporte, material elétrico e de comunicação, máquinas para escritório e equipamentos de 

informática e refino de petróleo. 

 A maioria das firmas 55.495 (77,1%), normalmente pequenas e médias, não 

inova, não diferencia produtos, têm baixa produtividade e são não-exportadoras, concorrem 

através de estratégias de minimização de custos tais como baixos salários e extensão da 

jornada de trabalho e conseguem obter espaço em mercados menos dinâmicos por meio de 

baixos preços. A participação dessa categoria no faturamento do setor é extremamente 

reduzida 11,5% e apesar de representar quase 80% do total de empresas gera apenas 38,2% 

dos empregos. Enquadram-se nessa categoria, firmas dos segmentos têxtil e calçado, produtos 
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de madeira, fabricação de produtos alimentícios e bebidas, industriais extrativas, confecção de 

artigos do vestuário e acessórios, dentre outros. 

A maior participação percentual no faturamento (62,6%) e na geração de 

empregos (48,7%) do setor é da categoria das firmas especializadas em produtos 

padronizados. Essas firmas atuam em segmentos intensivos em fator trabalho e matéria-prima 

e tendem: 

“[...] ser atualizadas do ponto de vista de características operacionais como 
fabricação, gestão da produção, gestão da qualidade de conformação e 
logística, que são imperativos para sustentação de custos relativamente mais 
baixos, mas na média estão defasadas [...] no que se refere a outras armas de 
competição como P&D, marketing e gerenciamento de marcas. (DE 
NEGRI, SALERNO e CASTRO, 2005, p.7)  
      

   
As empresas inseridas nesse grupo produzem bens com menor conteúdo 

tecnológico e aproveitam a abundância relativa de mão-de-obra e matéria-prima baratas, 

avançaram no que se refere a gestão da produção, logística e inserção em mercados 

internacionais. Dentre os segmentos contidos nesse grupo podemos destacar: metalurgia, 

produtos siderúrgicos, fabricação de artigos de borracha e plásticos, celulose e outras pastas 

para fabricação de papel. 

3.3 INSERÇÃO DA INDÚSTRIA BRASILEIRA NAS EXPORTAÇÕES E 
IMPORTAÇÕES DE PRODUTOS DE MAIOR CONTEÚDO TECNOLÓGICO 
 

O peso dos setores tidos como tradicionais na indústria brasileira é significativo, 

segmentos industriais como fabricação de alimentos e bebidas, têxteis, fumo, confecções, 

couro e calçados possuem expressiva participação no total da produção industrial. Essa 

característica se reflete na pauta de exportação da indústria brasileira. 

 As exportações brasileiras estão fortemente concentradas em commoditeis 

primárias (representaram 40% das exportações em 2003) de baixo conteúdo tecnológico, de 

menor valor agregado e que são mais sensíveis às flutuações de preços. 
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Gráfico 4  
 Estrutura das exportações do Brasil (2003) e do mundo (2002)                                          
por tipos de produtos classificados por intensidade tecnológica. (em %) 
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Fonte: IBGE/Diretoria de pesquisas, Coordenação de Indústria, PINTEC 2000. Elaboração: IPEA 
(Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada)/DISET(Diretoria de Estudos Setoriais) a partir da 
transformação dos dados obtidos na fonte e com a incorporação de dados da PIA/IBGE, Secex/MDIC, 
BACEN e RAIS/MTE. 
 

Conforme pode ser visualizado pela tabela acima, os produtos gerados pelos 

setores da indústria brasileira intensivos em tecnologia e conhecimento possuem baixa 

participação na pauta de exportação (representaram 32% do total exportado em 2003 quando 

consideramos os manufaturados de média e alta tecnologia), destoando da média das 

exportações mundiais desses mesmos produtos (60%/2002).  

 Sobressaem às vendas para o exterior dos setores de baixo desenvolvimento 

tecnológico, principalmente agroindustriais, produtos semi-elaborados e manufaturados de 

baixa tecnologia. Esses setores contribuem com uma parcela maior no saldo do comércio 

exterior brasileiro, pelo elevado volume exportado e por apresentarem menor coeficiente de 
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importação (são setores intensivos em recursos naturais e trabalho pouco qualificado, fatores 

disponíveis na economia brasileira).48

Os setores de maior conteúdo tecnológico e que diferenciam produtos possuem 

menor participação no total das vendas externas da economia brasileira. Os avanços obtidos 

com a reestruturação e modernização dos segmentos intensivos em conhecimento e que são 

geradores e difusores de progresso técnico, ainda não permitiram uma reversão na estrutura da 

pauta de exportações da economia brasileira.  

As firmas exportadoras que produzem bens de maior valor agregado têm 

apresentando déficit em suas transações com o exterior, devido, em grande medida, a 

necessidade das mesmas de componentes e produtos mais complexos, e sendo o setor 

industrial brasileiro ainda pouco competitivo na produção e comercialização de tais bens, essa 

demanda tem sido atendida, em grande medida, por produtores externos (De Negri. 2005).  

Além do acima exposto, o processo de desnacionalização de parte da indústria 

nacional na década de 1990 (motivado pela abertura comercial e financeira; elevação dos 

investimentos diretos (ID); e privatizações de empresas estatais produtoras de bens 

industriais) intensificou a complementaridade intra-firma de componentes, peças, produtos e 

serviços entre matrizes e filiais de empresas multinacionais, ocasionando, na visão de alguns 

economistas, uma especialização regressiva da indústria nacional.   

                                            Tabela 17 
Participação relativa das empresas estrangeiras (EE) e das empresas nacionais (EN) nas 500 

maiores empresas da economia brasileira (%) 
 1989 1992 1997 2000 
 EE EN EE EN EE EN EE EN 
N° de empresas 30,0 70,0 29,4 70,6 36,4 63,6 45,8 54,2
Vendas 41,0 59,0 43,0 57,1 49,8 50,2 56,0 44,0
Exportações 48,3 51,7 45,6 54,4 53,2 46,8 49,0 51,0
Importações 53,0 47,0 53,9 46,1 63,1 36,9 67,2 32,8

       Fonte: Elaboração Neit/IE-Unicamp a partir de dados da Secex e da revista Exame  
       (vários números), in Sarti e Laplane, 2003, p. 22.  

                                                 
48 Cabe observar que esse saldo positivo tem sido viabilizado, também, pelos seguintes fatores: elevação no 
preço das commodities primarias  no mercado internacional no início da década de 2000,  abertura de novos 
mercados, baixas taxas de crescimento do PIB e desvalorização do câmbio para níveis mais competitivos. 
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A economia brasileira se especializou na produção de bens intensivos em trabalho 

e recursos naturais e o processo de abertura comercial intensificou a compra de bens de maior 

conteúdo tecnológico de outras economias, assim: 

“O processo de abertura comercial da economia ensejou um aumento 
da participação de produtos de alta e média intensidade tecnológica na 
corrente de comércio brasileira. Entretanto, esse aumento foi 
assimétrico, ou seja, teve maior importância na pauta de importações 
do que na pauta de exportações do país, gerando expressivos déficits 
comerciais em produtos da alta e média intensidade tecnológica.” (De 
Negri, 2005, p. 84) 

 
 

A partir dos dados levantados por De Negri (2005) e apresentados a seguir49, 

podemos inferir que ainda é baixo o dinamismo competitivo da indústria nacional, 

principalmente nos setores mais intensivos em tecnologia e conhecimento.  

Tabela 18 
Comércio exterior brasileiro por intensidade tecnológica do produto                                

comercializado – 2000-2003 
Exportações Importações Saldo  

 
Tipo de produto US$ 

Milhões 

Participação 

(%) 

US$ 

Milhões 

Participação 

(%) 

US$ 

Milhões 

Commodities 
primárias 

95.936 39 21.765 11 74.171

Intensivos em 
trabalho e recursos 
naturais  

32.672 13 11.396 6 21.276

Baixa intensidade 
tecnológico 

19.306 8 6.802 3 12.504

Média intensidade 
tecnológica 

44.138 18 59.466 29 -15.329

Alta intensidade 
tecnológica 

37.202 15 73.289 35 -36.087

Não classificados 17.476 7 34.076 16 -16.600

Total 246.730 100 206.794 100 39.935
Fonte: IBGE/Diretoria de pesquisas, Coordenação de Indústria, PINTEC 2000. Elaboração: 
IPEA/DISET a partir da transformação dos dados obtidos na fonte e com a incorporação de dados da 
PIA/IBGE, Secex/MDIC, BACEN e RAIS/TEM, in De Negri, 2005, p. 85. 

                                                 
49 “Os dados sobre a pauta de comércio exterior brasileira baseiam-se na classificação proposta pela United 
Nations Conference on Trade Development (UNCTAD 2002) que agrupa os cerca de 250 produtos da Standard 
Internacional Trade Classification (SITC) a três dígitos em cinco categorias distintas. Os produtos da 
Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), a seis dígitos, foram convertidos para STIC e, a seguir, agrupados 
nessas cinco categorias”(De Negri, 2005,  pg. 84).      
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Os dados sugerem que as firmas industriais brasileiras produtoras de bens de 

maior conteúdo tecnológico e valor agregado ainda são pouco competitivas e possuem 

pequeno espaço no mercado mundial, mas na visão de alguns representantes de empresas que 

produzem bens de média e alta intensidade tecnológica como Rogelio Golfard (diretor de 

assuntos corporativos da Ford) o acentuado crescimento das exportações brasileiras nos 

primeiros anos da década de 2000 se deve ao esforço da indústria em fabricar produtos 

modernos e competitivos, citando os investimentos realizados pelas empresas montadoras e 

de autopeças no período de 1994 a 2004 de 29,2 bilhões de dólares (Revista Desafios, outubro 

de 2005, ano 2, n° 15).   

3.4 AVALIAÇÃO DO PROCESSO DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA NO BRASIL POR 
MEIO DE COMPARAÇÕES INTERNACIONAIS 

 

Com a Pesquisa Industrial de Inovação Tecnológica (PINTEC – 2000) passou a 

ser possível analisar o quanto às empresas industriais brasileiras estão implementando 

inovações e modernizando suas firmas, isto porque essa pesquisa levanta um conjunto amplo 

de informações (com expressiva amostra de empresas de vários segmentos industriais). 

 Outra vantagem adicional da pesquisa vem do fato da metodologia utilizada ser 

compatível com a pesquisa de inovação realizada em países da Comunidade Européia – 

Community innovation Survey 3 (CIS3) (VIOTTI, BAESSA e KOLLER, 2005).   

A possibilidade de realização de comparações entre o processo de inovação do 

Brasil e aquele vivenciado por países europeus (dentre eles alguns que se encontram na 

fronteira tecnológica) é importante, em nosso entendimento, pois essas economias possuem 

um padrão de inovação bastante dinâmico e voltado para a geração de novas tecnologias de 

produto e de processo, se tornando, portanto, um parâmetro essencial para a indústria 

brasileira. 
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3.4.1 Taxas de inovação 

A Indústria brasileira apresenta uma taxa de inovação (31,5%/PINTEC 2000) bastante 

reduzida quando comparada com a vigente na maioria dos países europeus. As economias 

com as maiores taxas de inovação na comunidade européia são Alemanha 60%, Bélgica 59%, 

Holanda 51% e Dinamarca 49%50. 

Gráfico 5 
Percentual de empresas industriais que implementaram inovações entre 1998 e 

2000 – Países Selecionados 
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                   Fonte: Eurostart (2004 a) e IBGE (2004) in Viotti, Baessa e Koller, 2005, p. 655. 

Como a atividade industrial na comunidade européia é majoritariamente realizada por firmas 

de médio e grande porte (estas possuem taxa de inovação superior às empresas de pequeno 

porte, tanto no Brasil como na Comunidade Européia) e sendo a indústria brasileira 

predominantemente formada por empresas pequenas, se poderia inferir que uma das 

explicações mais prováveis para a diferença na taxa de inovação existente entre o Brasil e os 

países da Comunidade Européia estaria justamente no maior peso relativo das firmas de 

pequeno porte na indústria brasileira. 

 

 

                                                 
50 Os dados de inovação dos países europeus são originados da pesquisa – Community innovation Survey 3 – e 
divulgada pela Eurostart (20004 a e 2004b) (VIOTTI, BAESSA e KOLLER, 2005). 
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Pela análise da tabela abaixo percebemos que esse argumento não se sustenta, 

apesar de exercer certa influência, pois países como Itália e Espanha também possuem um 

grande percentual de empresas de pequeno porte (87% e 82% das empresas investigadas 

respectivamente) e suas taxas de inovação são superiores a brasileira (38% e 37%), inclusive 

na faixa de empresas de pequeno porte, Itália 35%, Espanha 33% e Brasil 26%.  

Tabela 19 
Total de empresas industriais, empresas industriais que implementaram inovações e taxas de 

inovação por tamanho de empresas: Países Selecionados – 1998-2000 

Fonte: Eurostart (2004 a) e IBGE (2004) in Viotti, Baessa e Koller, 2005, p. 656. 

Indústria Pequena empresa Média Empresa Grande Empresa 
Países 

Total Inovadoras Taxa de 
Inovaçao 

Total Inovadoras Taxa de 
Inovaçao 

Total Inovadoras Taxa de 
Inovaçao 

Total Inovadoras Taxa de 
Inovaçao 

Alemanha 51.684 30.862 60 29.944 15.259 51 16.425 11.179 68 5.315 4.424 83 

Bélgica 6.319 3.698 59 4.479 2.364 53 1.422 991 70 418 343 82 

Holanda 10.953 5.596 51 7.491 3.218 43 2.808 1.847 66 655 530 81 

Dinamarca 5.071 2.508 49 3.690 1.610 44 1.111 691 62 270 207 77 

Áustria 7.365 3.235 44 5.206 1.631 31 1.529 1.030 67 631 574 91 

Finlândia 4.203 1.803 43 2.930 1.104 38 977 466 48 295 233 79 

Portugal 16.617 7.039 42 12.512 4.434 35 3.519 2.181 62 586 424 72 

França 25.063 10.078 40 13.616 3.878 28 8.958 4.365 49 2.489 1.835 74 

Suécia 7.756 3.066 40 5.642 1.908 34 1.679 858 51 435 300 69 

Itália 93.918 35.814 38 82.104 28.805 35 10.360 5.936 57 1.453 1.073 74 

Espanha 45.818 16.768 37 37.610 12.547 33 7.104 3.419 48 1.103 802 73 

Brasil 71.273 22.101 31 55.916 14.526 26 12.174 5.511 45 3.182 2.064 65 

Grécia 7.165 1.881 26 5.424 1.343 25 1.530 442 29 212 95 45 

Nota: O total de empresas refere-se a empresas de 10 ou mais pessoas ocupadas. Pequena empresa é 
aquela que tem de 10 a 49 empregados; média de 50 a 249; e grande com 250 ou mais empregados. 
 

Em todas as faixas por tamanho de empresas a indústria brasileira apresenta taxas 

de inovação baixas quando comparadas as dos demais países selecionados na tabela 19 (com 

exceção da Grécia).  

Dentre os países selecionados, o Brasil é aquele com maior percentual de firmas 

inovadoras que inovam apenas em processo (45%) (PINTEC/2000), taxa bem acima de países 

como Holanda (13%), Dinamarca (12%), França (17%), Finlândia (17%) e Alemanha (21%). 

No entanto, quando se avalia os países com inovações simultâneas de produto e de processo, 
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as firmas industriais brasileiras apresentam, juntamente com a Suécia, o menor percentual 

(35%).  

Essa dinâmica de modernização que privilegia a inovação de processo, 

normalmente através da incorporação e difusão de novas tecnologias por meio da aquisição de 

máquinas e equipamento, parece acentuar nossa dependência tecnológica para com economias 

externas, na medida em que esses equipamentos, componentes e bens de capital são 

adquiridos, em grande parte, do exterior.  

Um dos reflexos dessa estratégia assumida pelas firmas industriais brasileiras é o 

baixo percentual de empresas inovadoras que lançam produtos novos para o mercado (não se 

limitando as inovações que são novidade apenas para a firma), a taxa de inovação de produto 

novo para o mercado era de 23% no Brasil segundo a PINTEC 2000, essa mesma taxa era 

bem mais elevada nos países da Comunidade Européia51.    

Gráfico 6 
           Empresas que inovaram para o mercado como percentual do total de empresas que 

inovaram em produto entre 1998 e 2000 – Países Selecionados 
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                  Fonte: Eurostart (2004 a) e IBGE (2004) in Viotti, Baessa e Koller, 2005, p. 659. 
 

                                                 
51 Importante frisar que “na pesquisa européia se considera inovação para o mercado aquela que é pioneira para 
o negócio em que atua a empresa, enquanto a pesquisa brasileira considera aquela que é pioneira para o mercado 
nacional.” (VIOTTI, BAESSA e KOLLER, 2005. p. 658).  
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3.4.2 Esforços inovativos das empresas industriais  

A maior proporção dos gastos em atividades inovativas das firmas industriais 

brasileiras, com relação ao faturamento das empresas, se concentra na aquisição de máquinas 

e equipamentos (2,3% do faturamento PINTEC/2000). 

Grande parte das firmas inovadoras de Países como Alemanha, França e Holanda, 

que avançaram no processo de modernização industrial nas últimas décadas, concentram seus 

esforços inovativos em gastos com pesquisa e desenvolvimento (P&D) interno as empresas 

(2,7%, 2,5% e 2,2% do faturamento, respectivamente). Nas firmas inovadoras brasileiras os 

gastos com P&D interno estão bem abaixo do patamar dos países anteriormente citados (0,7% 

do faturamento PINTEC/2000) (VIOTTI, BAESSA e KOLLER, 2005).  

 
Gráfico 7 

Dispêndios em P&D interno como percentagem do faturamento das empresas 
industriais com atividade inovadora, 2000, países selecionados 
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Fonte: Eurostart (2004 a) e IBGE (2004) in Viotti, Baessa e Koller, 2005, p. 668. 

O número de pessoas ocupadas em P&D na indústria brasileira também é reduzido 

quando fazemos comparações com alguns países europeus. Em média 1,8 pessoas estão 

alocadas em atividades internas de P&D nas firmas inovadoras brasileiras (PINTEC/2000), 

essa média atinge 14,3 pessoas na indústria francesa, 8,7 na Alemã e 8,1 na Belga.  
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Tabela 20 
Pessoal ocupado em atividades internas de P&D nas empresas inovadoras: Países 

Selecionados - 2000 
Países  Número de Pessoas 

ocupadas em P&D 
Número de empresas 

inovadoras 
Pessoal ocupado em 
P&D por empresa 

França 144.397 10.078 14,3

Alemanha 270.010 30.862 8,7

Bélgica 29.965 3.698 8,1

Holanda 35.529 5.596 6,3

Dinamarca 13.280 2.508 5,3

Grécia 5.544 1.881 2,9

Itália 95.243 35.814 2,7

Brasil 41.467 22.698 1,8

Portugal 8.138 7.039 1,2
Fonte: Eurostart (2004 a) e IBGE (2004) in Viotti, Baessa e Koller, 2005, p. 670. 

O baixo esforço inovativo em P&D das empresas industriais brasileiras 

juntamente com a pequena interação existente entre as empresas e os vários participantes do 

sistema nacional de inovação, são, em nossa perspectiva, dois dos elementos que mais 

dificultam a geração de conhecimentos e tecnologias capazes de criarem produtos e processos 

novos para o mercado nacional e mundial, e reforçam um ciclo vicioso de especialização em 

atividades de baixo valor agregado, menor competitividade e produtividade. 

3.5 ANÁLISE SETORIAL DO PROCESSO DE INOVAÇÃO E DOS INDICADORES DE 
VALOR ADICIONADO, PRODUTIVIDADE E EMPREGO NA INDÚSTRIA 
BRASILEIRA 

 

O processo de inovação e modernização do tecido industrial brasileiro tem sido 

caracterizado pela heterogeneidade. Certos segmentos industriais obtiveram bons resultados 

no que tange a atualização tecnológica de processos e produtos (normalmente aqueles 

inseridos nos mercados mais dinâmicos, intensivos em tecnologia e fortemente pressionados 
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pela concorrência externa). Mas, em contra partida, existem setores industriais no Brasil que 

pouco investiram em inovação, diferenciação de produtos e na modernização tecnológica.  

Estamos interessados nesta seção em avaliar o desenvolvimento da reestruturação 

industrial no Brasil a partir de um corte setorial, no intuito de indicarmos quais setores mais 

avançaram nesse processo e quais têm sido os reflexos da reestruturação sobre os indicadores 

de emprego, produtividade e valor adicionado. 

3.5.1 O processo de inovação, produtividade, emprego e valor adicionado nos setores 
industriais brasileiros 

 
Por meio da análise da taxa de inovação, dos dispêndios nas atividades inovativas 

e em P&D interno, procuramos detectar em quais setores industriais o processo de 

modernização industrial mais tem avançado. 

A partir da análise dos dados percebemos que os setores com as maiores taxas de 

inovação na indústria brasileira estão inclusos no grupo de atividades geradoras e difusoras de 

tecnologias para o restante da economia, também se caracterizam pela rápida obsolescência 

tecnológica e elevado coeficiente de importação, e são classificados como de alta e média alta 

intensidade tecnológica52.  

A seguir os setores com as maiores taxas de inovação segundo a PINTEC 2000 e 

2003: fabricação de máquinas de escritório e equipamento de informática; fabricação de 

material eletrônico e de aparelho de comunicação; fabricação de automóveis, camionetas e 

utilitários, caminhões e ônibus; fabricação de produtos farmacêuticos; fabricação de 

equipamentos de instrumentação médico-hospitalares, instrumentos de precisão e ópticos, 

equipamentos para automação industrial, cronômetro e relógios; fabricação de máquinas, 

aparelhos e materiais elétricos; fabricação de máquinas e equipamentos; fabricação de peças e 

acessórios para veículos; e fabricação de produtos químicos. 

 
 
 

                                                 
52 Essa classificação tem como base de referência a incidência sobre a receita líquida de vendas dos dispêndios 
realizados nas atividades internas de P&D. 
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Tabela 21 
Taxas de inovação e incidência sobre a receita líquida de vendas dos dispêndios realizados em 
atividades inovativas e internas de P&D, segundo as atividades das indústrias extrativas e de 

transformação - Brasil - Período 1998-2000 e 2001-2003 
Incidência sobre a receita líquida de 
vendas dos dispêndios realizados nas Taxas de 

inovação Atividades 
inovativas 

Atividades 
internas de P&D 

Atividades das Indústrias extrativas e de 
Transformação 

1998 
2000 

2001 
2003 

2000 2003 2000 2003 

Total 31,5 33,3 3,8 2,5 0,64 0,53 
Indústrias Extrativas 17,2 22,0 1,5 1,6 0,23 0,12 
Indústrias de Transformação 31,9 33,5 3,9 2,5 0,65 0,55 
Produtos alimentícios  29,2 33,7 2,3 1,9 0,25 0,10 
Produtos de bebidas 32,9 31,7 1,1 1,3 0,06 0,11 
Produtos do fumo 34,8 20,9 1,1 1,0 0,64 0,41 
Produtos têxteis 31,9 35,0 3,6 3,3 0,27 0,20 
Confecção de artigos do vestuário e acessórios  26,2 32,2 2,1 2,3 0,21 0,28 
Preparação de couros e fabric. de artefatos de couro, 
artigos de viagem e calçados  33,6 29,8 1,8 2,1 0,29 0,16 

Produtos de madeira 14,3 31,5 5,2 2,3 0,19 0,11 
Celulose, papel e produtos de papel 24,8 30,7 3,9 2,2 0,35 0,22 
Edição, impressão e reprodução de gravações 33,1 28,9 3,3 1,7 0,07 0,04 
Coque, refino de petróleo, elabor. de combustíveis 
nucleares e prod. de álcool 33,6 35,0 1,4 1,4 0,88 0,61 

  Refino de Petróleo  39,4 38,7 1,4 1,3 0,96 0,67 
Produtos Químicos 46,0 42,1 3,7 2,0 0,62 0,44 
Produtos farmacêuticos  46,8 50,4 5,7 3,4 0,83 0,53 
Artigos de borracha e plástico  39,7 36,2 4,5 2,2 0,42 0,31 
Produtos minerais não-metálicos 21,0 19,9 4,9 2,7 0,30 0,22 
Metalurgia básica 31,4 33,9 6,3 1,7 0,40 0,24 
Produtos Siderúrgicos  19,7 33,4 8,0 1,9 0,44 0,30 
Metalurgia de metais não-ferrosos e fundição 36,2 34,0 2,6 1,2 0,33 0,11 
Produtos de metal 32,8 33,0 3,5 2,5 0,35 0,23 
Máquinas e equipamentos 44,4 43,5 4,1 3,3 1,15 0,71 
Máquinas de escritório e equipamento de 
informática 68,5 71,2 3,1 5,5 1,30 1,87 

Máquinas, aparelhos e materiais elétricos  48,2 41,0 5,8 3,1 1,76 0,65 
Material eletrônico e de aparelhos de comunicação  62,5 56,7 4,8 4,3 1,60 1,14 

Material eletrônico básico 62,9 61,7 4,0 5,2 0,69 0,40 
  Aparelhos e equipamentos de comunicações 62,1 51,8 5,0 4,1 1,75 1,27 
Fabric. de equip. de instrumentação médico-
hospitalares, instrumentos de precisão e ópticos, 
equip. p/ automação industrial, cronômetro e 
relógios   

59,1 45,4 5,0 3,1 1,77 1,22 

Montagem de veículos automotores reboques e 
carrocerias 36,4 39,7 7,1 3,9 0,89 1,56 

   Automóveis camionetas e utilitários, caminhões e 
ônibus  - 57,5 - 4,7 - 2,08 

  Cabines, carrocerias, reboques e 
recondicionamento de motores - 32,6 - 2,3 - 0,49 

Peças e acessórios para veículos 46,2 45,2 6,5 2,5 0,55 0,63 
Outros equipamentos de transporte  43,7 27,4 5,9 8,6 2,72 4,09 
Móveis e indústrias diversas 34,4 33,8 3,6 2,4 0,32 0,25 
Artigos do mobiliário 36,2 34,9 3,3 2,2 0,24 0,18 
Produtos diversos 30,0 31,1 4,3 2,8 0,50 0,42 
Reciclagem  13,1 13,7 4,5 0,7 - - 
Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, coordenação de indústria, Pesquisa Industrial de Inovação 
Tecnológica. 
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Os setores industriais com as maiores taxas de investimentos em P&D interno e 

atividades inovativas possuem, predominantemente, taxas de inovação acima da média da 

indústria, indicando a existência de uma correlação positiva entre P&D interno e taxa de 

inovação.  

Dentre as atividades que mais se destacam nos dispêndios em P&D interno (bem 

acima da média da indústria 0,64%/2000 e 0,53%/2003) destacamos: Outros equipamentos de 

transporte (razão gastos P&D/receita líquida de vendas 2,72% em 2000 e 4,09% em 2003), 

fabricação de equipamentos de instrumentação médico-hospitalares, instrumentos de precisão 

e ópticos, equipamentos para automação industrial, cronômetro e relógios (1,77% e 1,22%), 

fabricação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos (1,76% e 0,65%), fabricação de 

material eletrônico e de aparelho de comunicação (1,75% e 1,27%), fabricação de máquinas 

de escritório e equipamento de informática (1,30% e 1,87%), fabricação de máquinas e 

equipamentos (1,15 % e 0,71), fabricação de veículos automotores, reboques e carrocerias 

(1,04% e 1,56%) e refino de petróleo (0,96% e 0,67%) (IBGE/PINTEC 2000 e 2003). 

A indústria elétrica e eletrônica merece destaque, tanto pela taxa de inovação 

quanto pelos dispêndios com atividades internas de P&D. 

O setor aparece na pesquisa com as seguintes divisões: fabricação de máquinas de 

escritório e equipamento de informática; fabricação de máquinas, aparelhos e materiais 

elétricos; fabricação de equipamentos de instrumentação médico-hospitalares, instrumentos de 

precisão e ópticos, equipamentos para automação industrial, cronômetro e relógios; e 

fabricação de material eletrônico e de aparelho de comunicação. 

Esses quatro ramos de atividade estão entre aqueles com maiores taxas de 

inovação e gastos em P&D interno, são atividades intensivas em tecnologia (principalmente 

em microeletrônica) e as empresas que compõem esses segmentos industriais necessitam, 

constantemente, gerarem e absorverem novas tecnologias de processo e de produto. 

Juntamente com os ramos produtores de máquinas e equipamentos; veículos automotores, 
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reboques e carrocerias; e refino de petróleo, compõem a classificação de alta intensidade 

tecnológica. 

Essas atividades pertencentes à indústria elétrica e eletrônica representavam 

3,07% do total de empresas industriais em 2003, contribuíram com 4,65% do pessoal 

ocupado, geraram 4,96% do valor da transformação industrial e investiram 3,47% do total da 

indústria segundo dados da pesquisa industrial anual 2003 (IBGE/PIA EMPRESA 2003, 

2005).   

 Outro destaque é o ramo de refino de petróleo que apresenta elevados dispêndios 

em P&D, mas com taxa de inovação próxima da média da indústria.  

Este segmento industrial que “[...] engloba a extração de petróleo e o 

processamento dos derivados petroquímicos [...]”(Pesquisa Industrial/IBGE, 2005, p. 30), 

representava apenas 0,04% do total de empresas industriais em 2003 (majoritariamente de 

grande porte), mas foi responsável por gerar 14,38% do valor da transformação industrial e 

20,15% dos investimentos, os maiores percentuais do setor industrial naquele ano (IBGE/PIA 

EMPRESA 2003, 2005).     

Além dos setores a pouco citados, o segmento industrial de fabricação de 

máquinas e equipamentos também vem realizando altos investimentos em P&D e apresenta 

elevadas taxas de inovação, representava 5,06% das empresas industriais, ocupou 5,92% das 

pessoas e foi responsável por gerar 5,36% do valor da transformação industrial em 2003 

(IBGE/PIA EMPRESA 2003, 2005).  

Outros segmentos dinâmicos em termos de desempenho inovador, participação no 

valor da transformação industrial e nos investimentos da indústria são discriminados a seguir: 

veículos automotores, reboques e carrocerias; produtos químicos (com destaque para sua 

participação no valor da transformação industrial 8,43%) e produtos farmacêuticos 

(IBGE/PIA EMPRESA 2003, 2005). 
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No agregado os setores mais dinâmicos em termos de inovações e atualização 

tecnológica (de alta e média alta intensidade tecnológica) representavam 17,71% do total de 

empresas do setor industrial em 2003, ocuparam 25,84% das pessoas da indústria, geraram 

47,51% do valor da transformação industrial e contribuíram com 46,81% dos investimentos 

(IBGE/PIA 2003 EMPRESA, 2005).     

No grupo das atividades menos dinâmicas em termos de atualização tecnológica, 

investimentos em P&D e taxa de inovação podemos destacar as atividades produtoras de bens 

intermediários, semi-elaborados e produtos tradicionais: reciclagem; produtos de madeira; 

produtos de minerais não-metálicos; indústrias extrativas; produtos alimentícios; produtos 

siderúrgicos; confecção de artigos do vestiário e acessórios; e produtos de metal 

(IBGE/PINTEC 2000 e 2003).    

Nesses segmentos se encontra a grande maioria das empresas industriais 

brasileiras, com destaque para as seguintes atividades: fabricantes de produtos alimentícios 

que representavam 13,5% do total das empresas industriais brasileiras em 2003, foram 

responsáveis por ocupar 17,83% das pessoas do setor industrial, geraram 13,99% do valor da 

transformação industrial e contribuíram com 10,28% dos investimentos; fabricantes de 

confecção de artigos do vestuário e acessórios que representavam 14,25% do total das 

empresas industriais, ocuparam 7,63% da mão-de-obra do setor, geraram apenas 1,38% do 

valor da transformação industrial e contribuíram com 0,36% dos investimentos; e fabricantes 

de produtos de metal que participavam com 9,11% das empresas do setor, ocuparam 5,28% da 

mão-de-obra, geraram  2,88% do valor da transformação industrial e tiveram participação nos 

investimentos de 2,15%  (IBGE/PIA EMPRESA 2003, 2005).   

Essas informações nos permitem inferir que os setores mais dinâmicos da 

indústria brasileira, apesar de terem uma pequena participação no número total de empresas, 

possuem expressiva participação no valor da transformação industrial e nos investimentos, 

principalmente aqueles considerados de alta intensidade tecnológica. 
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Em contrapartida, os setores com baixo dinamismo tecnológico representam a 

grande maioria das firmas industriais brasileiras, agregam pouco valor às mercadorias 

produzidas, contribuem com um percentual menor dos investimentos, mas são os que mais 

geram ocupações no setor. 

Quando analisamos a evolução da produtividade na indústria de transformação e 

em alguns de seus segmentos no período de 1999 a 2003, percebemos um baixo dinamismo 

da mesma, tendo como exceções as atividades de fabricação de aparelhos e equipamentos de 

material elétrico; indústria do café; outras indústrias alimentares e de bebidas; e indústria do 

açúcar. 

Algumas das indústrias mais dinâmicas em termos de intensidade tecnológica e 

que possuem elevadas taxas de investimento em P&D, apresentaram reduzida evolução da 

produtividade no período em análise, dentre estas podemos destacar: fabricação de aparelhos 

e equipamentos de material eletrônico; fabricação de automóveis, caminhões e ônibus; refino 

de petróleo e indústria petroquímica; e fabricação e manutenção de máquinas e tratores.   
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Tabela 22 
                        Variação anual da produtividade do trabalho por atividade na indústria (%) 

Atividades 1999 2000 2001 2002 2003 
Indústria de transformação -2,7 -3,8 -4,5 2,6 1,7 
 Fabricação de minerais não-metálicos -6,0 -4,7 2,4 2,6 8,4 
 Siderurgia 7,0 -7,8 2,5 7,0 -0,6 
 Metalurgia dos não-ferrosos 7,8 -10,4 4,4 -4,0 0,8 
 Fabricação de outros produtos metalúrgicos -4,1 -5,3 5,3 3,2 -4,1 
 Fab. e manutenção de máquinas e tratores -2,9 -5,1 -4,7 1,8 -9,4 
 Fab. de aparelhos e equip. de material elétrico 0,1 7,4 6,3 11,3 1,4 
 Fab. de aparelhos e equip. de material eletrônico -10,0 -7,9 -7,8 9,0 4,0 
 Fab. de automóveis, caminhões e ônibus -18,0 11,3 4,0 -3,8 -0,5 
 Fab. de outros veículos, peças e acessórios -7,8 3,1 -5,3 5,1 -1,2 
 Serrarias e fab. de arts. de madeira e mobiliário -1,2 -3,5 2,0 -3,8 5,5 
 Indústria de papel e gráfica -0,7 1,5 4,7 3,7 1,4 
 Refino de petróleo e indústria petroquímica  9,4 0,2 1,6 1,2 -16,8 
 Fab. de produtos químicos diversos  0,8 8,9 -4,1 2,4 -1,3 
 Fab. de prods. Farmacêuticos e de perfumaria 9,5 -5,5 1,4 5,4 0,5 
 Indústria têxtil  -7,6 -4,1 0,7 4,3 -0,1 
Fab. de artigos do vestuário e  acessórios  -4,7 -1,4 -11,3 0,6 -3,1 
 Fab. de calçados e de artigos de couros e peles -0,2 -11,4 4,5 -2,4 -7,3 
 Indústria do café 17,1 -1,7 20,4 -7,3 17,7 
 Benefic. de prods. de origem vegetal, incl. fumo -5,9 6,5 -3,0 6,1 -4,4 
Abate e preparação de carnes 1,6 -6,2 -3,7 7,8 6,9 
 Resfriamento e preparação do leite e laticínios -2,7 11,9 -9,7 2,8 4,4 
 Indústria do açúcar 10,5 -22,3 21,3 3,3 10,5 
 Fab. e ref. de óleos veg. e de gord.p/alimentação 2,1 11,4 0,6 -8,1 7,4 
 Outras indústrias alimentares e de bebidas 0,8 -20,0 35,0 3,3 4,6 
 Indústrias diversas 0,3 -8,1 9,2 3,9 -11,8 

  Fonte: IBGE- Departamento de Contas Nacionais.  
  Nota - A produtividade do trabalho foi estimada como a razão entre a variação do valor adicionado,        

a preços do ano anterior, e a variação do pessoal ocupado. 
 

Os dados acima revelam a existência de uma excessiva flutuação da produtividade 

na quase totalidade das atividades industriais, essa característica sugere que fatores 

conjunturais exercem significativa influência sobre o desempenho produtivo das firmas 

industriais brasileiras (no período analisado ocorreram a desvalorização da taxa de câmbio 

brasileira (01/1999) e baixas taxas de crescimento econômico).  

Em relação à evolução do emprego no setor industrial, as informações coletadas 

apontam no sentido de que nos segmentos de maior conteúdo tecnológico e maiores taxas de 

inovação o nível de emprego segue uma tendência de queda, sobressaindo as seguintes 

atividades: fabricação de aparelhos e equipamentos de material elétrico; fabricação de 

aparelhos e equipamentos de material eletrônico; fabricação de automóveis, caminhões e 

ônibus; refino de petróleo e indústria petroquímica; fabricação de produtos químicos diversos; 

e fabricação de produtos farmacêuticos e de perfumaria. 
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Por outro lado, as atividades tradicionais e intensivas em trabalho, 

majoritariamente de baixo conteúdo tecnológico e reduzidos investimentos em inovações, 

apresentam melhor desempenho no diz respeito à evolução do emprego no período 

selecionado (1997-2003), principalmente após a desvalorização do real em 1999.  

   Tabela 23 
       Evolução do pessoal ocupado segundo as atividades na indústria (%). Base 1997  

Atividades 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003
Indústria de transformação 100 98 99 111 108 109 109 
Fabricação de minerais não-metálicos 100 91 95 104 100 98 89 
Siderurgia 100 93 88 101 101 102 104 
Metalurgia dos não-ferrosos 100 105 106 121 120 120 122 
Fabricação de outros produtos metalúrgicos 100 103 100 111 111 111 113 
Fab. e manutenção de máquinas e tratores 100 94 92 113 123 131 155 
Fab. de aparelhos e equip. de material elétrico 100 97 89 96 97 83 87 
Fab. de aparelhos e equip. de material eletrônico 100 91 82 89 90 84 88 
Fab. de automóveis, caminhões e ônibus 100 83 89 98 96 92 93 
Fab. de outros veículos, peças e acessórios 100 94 100 111 109 107 109 
Serrarias e fab. de arts. de madeira e mobiliário 100 94 97 111 110 115 109 
Indústria de papel e gráfica 100 100 103 104 103 103 104 
Refino de petróleo e indústria petroquímica  100 82 75 75 75 77 93 
Fab. de produtos químicos diversos  100 100 97 94 93 96 93 
Fab. de prods. Farmacêuticos e de perfumaria 100 102 95 99 98 95 93 
Indústria têxtil  100 98 101 107 104 103 99 
Fab. de artigos do vestuário e  acessórios  100 97 102 115 117 120 115 
Fab. de calçados e de artigos de couros e peles 100 104 104 128 124 124 124 
Indústria do café 100 99 102 104 104 104 97 
Benefic. de prods. de origem vegetal, incl. fumo 100 98 98 99 97 100 94 
Abate e preparação de carnes 100 101 102 103 103 104 99 
Resfriamento e preparação do leite e laticínios 100 93 92 93 94 97 93 
Indústria do açúcar 100 86 91 92 93 97 94 
Fab. e ref. de óleos veg. e de 
gord.p/alimentação 100 79 78 79 79 83 80 

Outras indústrias alimentares e de bebidas 100 103 102 134 103 103 96 
Indústrias diversas 100 113 116 130 126 123 142 

Fonte: IBGE – Departamento de Contas Nacionais 
 

Esse comportamento desfavorável do emprego nos setores mais dinâmicos da 

indústria brasileira parece derivar dos seguintes fatores: dos investimentos realizados pelas 

firmas na aquisição de máquinas e equipamentos que requerem menor quantidade do fator 

trabalho na elaboração dos produtos; reorganização do processo de trabalho e “enxugamento” 

da estrutura produtiva; e aumento do conteúdo importado dessas indústrias. 

A taxa de emprego nos setores tradicionais, por sua vez, parece ter sido 

beneficiada pela desvalorização cambial de 1999, pela redução do ritmo de abertura da 

economia e pelos menores investimentos em inovações tecnológicas realizados pelas 

empresas desses segmentos industriais. 



 88

Quando analisamos o valor adicionado53 pelos diversos segmentos que compõem 

a indústria brasileira, deduzimos que com a intensificação do processo de abertura comercial, 

juntamente com a valorização da taxa de câmbio a partir de 1994, houve redução na geração 

de valor na maioria das atividades industriais. Certas indústrias como fabricação de 

automóveis; elétrica; eletrônica; e de peças e acessórios para veículos não conseguiram mais 

atingir os patamares de valor adicionado alcançados no início da década de 1990.  

Essa redução na geração de valor pela indústria brasileira parece ter sido agravada 

pelas crises econômicas que assolaram os chamados mercados emergentes durante os anos de 

1990, principalmente pela crise russa que acabou por precipitar a desvalorização da taxa de 

câmbio brasileira no início de 1999.  

Mas a desvalorização cambial ocasionou, a nosso ver, a recuperação do valor 

adicionado em certas atividades industriais, com destaque para os segmentos de fabricação e 

manutenção de máquinas e tratores, fabricação de aparelhos e equipamentos de material 

elétrico e fabricação de automóveis, caminhões e ônibus. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
53 Valor adicionado compreende o valor que a atividade agrega aos bens e serviços consumidos no processo 
produtivo. É a contribuição ao produto interno bruto pelas diversas atividades econômicas, obtida pela diferença 
entre o valor da produção e o consumo intermediário absorvido por essas atividades. 
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Tabela 24 
Variação anual do valor adicionado a preços básicos, por classes e atividades – 1993-2001 

Classes e Atividades 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 
Indústria 7,0 6,7 1,9 3,3 4,6 -1,0 -2,2 4,8 -0,5 
Indústria de transformação 8,3 6,9 2,0 2,1 4,5 -3,7 -1,6 5,4 1,0 
Fab. de minerais não-metálicos 5,3 4,6 3,2 5,5 6,2 -1,4 -2,5 3,8 -1,0 
Siderurgia 7,6 9,2 -4,9 4,0 2,8 -3,1 1,8 5,9 2,3 
Metalurgia dos não-ferrosos 10,4 17,8 1,8 6,3 0,2 -6,7 6,0 2,4 4,2 
Fab. de outros produtos metalúrgicos 8,4 10,3 -0,7 4,2 7,6 -3,7 -6,9 4,9 5,3 
Fab. e manutenção de máquinas e                    
tratores 13,7 13,4 -2,1 0,5 4,9 -4,2 -4,7 16,7 3,5 

Fab. de aparelhos e equip. de material 
elétrico 8,6 14,5 9,0 -1,5 3,5 -2,4 -8,7 16,3 7,1 

Fab. de aparelhos e equip. de material 
eletrônico 22,3 32,5 15,1 7,1 -6,1 -22,2 -18,1 -0,4 -7,1 

Fab. de automóveis, caminhões e ônibus 23,5 13,2 3,9 0,7 15,2 -20,0 -12,9 22,8 1,8 
Fab. de outros veículos, peças e acessórios 18,6 13,4 1,1 0,7 5,2 -10,1 -1,1 13,9 -7,3 
Serrarias e fab. de arts. de madeira e 
mobiliário 11,9 0,6 1,5 3,7 1,0 -2,0 1,8 10,1 1,3 

Indústria de papel e gráfica 9,7 3,7 1,3 1,9 1,4 -0,5 2,5 2,8 2,9 
Refino de petróleo e indústria petroquímica  5,9 5,0 -2,6 1,4 7,3 2,8 0,1 0,6 0,7 
Fab. de produtos químicos diversos  4,1 5,7 0,1 5,2 1,7 -1,2 -1,8 4,8 -4,9 
Fab. de prods. Farmacêuticos e de 
perfumaria 8,8 -0,8 11,9 -2,0 6,5 1,5 1,8 -1,4 0,4 

Indústria têxtil  3,5 1,9 -5,8 -5,6 -6,6 -1,6 -4,8 2,1 -2,0 
Fab. de artigos do vestuário e  acessórios  4,0 2,9 1,5 -1,6 -7,7 -1,9 -0,5 11,2 -9,3 
Fab. de calçados e de artigos de couros e 
peles 15,3 -8,2 -6,2 2,3 -7,3 -6,2 -0,3 9,1 0,8 

Indústria do café 0,9 -3,7 -7,9 0,5 -1,9 0,3 21,5 -0,3 20,1 
Benefic. de prods. de origem vegetal, incl. 
Fumo 6,8 4,0 3,6 3,3 9,2 -1,3 -6,2 8,0 -5,4 

Abate e preparação de carnes 4,4 -5,1 14,5 1,3 -1,1 -2,5 2,0 -4,9 -3,4 
Resfriamento e preparação do leite e 
laticínios -5,9 -2,8 22,6 6,1 0,3 -0,5 -4,2 13,7 -8,7 

Indústria do açúcar -7,3 8,8 11,5 -0,7 7,9 2,5 16,3 -21,1 22,0 
Fab. e ref. de óleos veg. e de 
gord.p/alimentação 2,8 4,0 8,0 -1,6 -3,5 7,1 0,4 13,0 1,2 

Outras indústrias alimentares e de bebidas 5,8 9,3 10,5 1,6 -2,4 3,4 0,4 5,3 3,2 
Indústrias diversas 3,6 7,2 0,1 -0,6 2,4 2,3 3,5 2,9 5,6 

Fonte: IBGE – Departamento de Contas Nacionais 
 

Assim como a produtividade industrial, a geração de valor pela indústria brasileira 

parece ter sido influenciada por fatores conjunturais tais como a valorização do câmbio (1994-

1999) e os ajustes recessivos implementados para conter o agravamento da vulnerabilidade 

externa. Outro aspecto a ser destacado é a redução do valor adicionado na quase totalidade 

das atividades industriais em decorrência do processo de abertura comercial. 
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CONCLUSÃO 

As recentes transformações tecnológicas, produtivas e organizacionais pelas quais 

vem passando o setor industrial brasileiro se inserem, a nosso ver, no contexto de mudança do 

paradigma técnico-produtivo fordista, ainda em curso, para um modelo de desenvolvimento 

industrial que privilegia a inovação tecnológica, a diferenciação de produtos e formas de 

organização do trabalho e da produção que minimizem custos em todas as etapas do processo 

produtivo. Mas, devemos observar, a forma e conteúdo das recentes transformações 

vivenciadas pela indústria brasileira diferem, em vários aspectos, das mudanças que vêm 

ocorrendo no setor industrial dos países desenvolvidos. 

Através do estudo empreendido, avaliamos que o processo de reestruturação 

produtiva no Brasil foi e tem sido intensamente influenciado pela mudança na orientação da 

política econômica, do intervencionismo estatal que caracterizou a economia brasileira nas 

décadas de 1950, 1960 e 1970 para o liberalismo econômico, principalmente no decorrer da 

década de 1990, sendo a abertura da economia a face mais visível dessa transformação.  

Diante da abertura do mercado brasileiro, da valorização da taxa de câmbio (1994 

a 1999), dos elevados juros e do ambiente recessivo que marcou a economia nacional durante 

a década de 1990 e os primeiros anos da década de 2000, as firmas industriais realizaram 

ajustes defensivos visando conter custos, aumentar a produtividade e assim manterem-se 

competitivas.  

A pesquisa realizada sugere que as transformações políticas e econômicas 

ocorridas no Brasil durante os anos de 1990, contribuíram para o fraco desempenho do setor 

industrial no que tange ao seu processo de modernização tecnológica. Apenas uma reduzida 

parcela das firmas industriais investe em inovação tecnológica e em diferenciação de 

produtos. A maioria das empresas vem implementando apenas mudanças organizacionais, 

desverticalização produtiva (inclusive com aumento do conteúdo importado e redução da 
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mão-de-obra) e compra de máquinas e equipamentos que normalmente vem repor o capital 

fixo depreciado.  

Outro aspecto importante que merece menção é o reduzido investimento das 

empresas industriais brasileiras em pesquisa e desenvolvimento, este fato gera como 

principais conseqüências à baixa capacitação tecnológica das firmas e pequenas taxas de 

inovação de produtos e processos que são novos para o mercado nacional e mundial. Esse 

aspecto mostra-se como um dos fatores determinantes da pequena participação das firmas 

brasileiras nas exportações mundiais de produtos intensivos em tecnologia. 

A pesquisa possibilitou constatarmos ainda, que os segmentos industriais tidos 

como tradicionais tais como os de fabricação de produtos alimentícios, bebidas, calçados, 

vestuário e acessórios, possuem uma participação significativa na produção industrial, no 

número de empresas e na geração de empregos do setor, mas essas atividades possuem as 

menores taxas de inovação e de diferenciação de produtos, uma pequena participação no valor 

adicionado e nos investimentos do setor. Avaliamos que o processo de reestruturação 

produtiva avançou pouco nessas atividades, influenciando no desempenho da indústria 

brasileira como um todo.  

As firmas industriais mais dinâmicas em termos de investimentos em inovações, 

atualização tecnológica e diferenciação de produtos encontram-se, predominantemente, nas 

seguintes atividades: elétrica e eletrônica, fabricação de máquinas e equipamentos, veículos 

automotores, reboques e carrocerias, refino de petróleo, as mesmas representam uma pequena 

parcela do total de empresas do setor, têm uma pequena participação relativa na geração de 

postos de trabalho, mas são responsáveis pela elaboração de grande parte do valor adicionado 

e apresentam elevadas taxas de investimento.  

A reestruturação industrial avançou de forma mais significativa nesses setores 

industriais, entretanto, essa modernização não repercutiu, de forma mais intensa, sobre o 

restante do setor e a economia como um todo.  
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Em nosso entendimento, o processo de reestruturação industrial no Brasil ainda 

não possibilitou significativos ganhos de produtividade e na geração de valor adicionado, 

principalmente nos setores mais tradicionais. Até mesmo atividades mais dinâmicas em 

termos de inovação e diferenciação de produtos apresentam reduzidas taxas de produtividade 

e de geração de valor, caso da indústria eletrônica. Esse fato parece decorrer do aumento do 

conteúdo importado em vários segmentos industriais em função da abertura comercial, 

desnacionalização de parte da indústria brasileira durante a década de 1990 e da baixa 

competitividade do setor secundário nacional em termos de produtos, componentes, partes e 

peças de maior conteúdo tecnológico. 

No que concerne ao nível de emprego na indústria brasileira, este teve 

significativa redução durante a década de 1990 e uma tímida recuperação neste início dos 

anos de 2000. As principais causas da queda das ocupações no setor em análise estão 

relacionadas, novamente, ao processo de abertura comercial, a valorização da taxa de câmbio, 

ao ambiente recessivo dos anos de 1990 e as estratégias defensivas implementadas pelas 

firmas industriais caracterizadas pela desverticalização produtiva e “enxugamento” do quadro 

de funcionários. 

Com a desvalorização da taxa de câmbio em 1999, o nível de emprego na 

indústria aumentou, principalmente nos setores mais expostos à concorrência externa. Mas na 

maioria dos segmentos mais modernos e que passaram mais intensamente pela reestruturação 

produtiva, o nível de emprego continua em sua trajetória de queda em virtude, em nossa 

perspectiva, dos fatores anteriormente apontados para o setor industrial como um todo, 

acrescentando-se os investimentos realizados em máquinas e equipamentos que passaram a 

substituir os trabalhadores em atividades como fabricação de automóveis, caminhões e 

ônibus; fabricação de aparelhos e equipamentos de material elétrico e eletrônico; fabricação 

de produtos químicos; fabricação de produtos farmacêuticos; e fabricação de petróleo e 

indústria petroquímica.  
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Finalmente, concluímos que vem ocorrendo um processo de reestruturação 

produtiva no setor industrial brasileiro desde o início dos anos de 1980, mas esse processo 

mostra-se insuficiente como instrumento de elevação significativa da produtividade industrial, 

da geração de valor adicionado, e de criação de inovações produtivas que amenizem nossa 

defasagem tecnológica para com os países desenvolvidos. As transformações mais 

significativas se concentraram em mudanças organizacionais e na atualização pontual das 

máquinas e equipamentos utilizados no processo de produção das firmas, com exceção de um 

número reduzida de firmas inseridas nos segmentos industriais mais dinâmicos que investem 

em inovações tecnológicas, modernização e na diferenciação de produtos.  
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